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PARTIDO POLITICO. IMUNIDADE TRIBUTARIA.
INCONSTITUCIONALIDADE DE TRATAMENTO POR LEI ORDINARIA.
CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL. STATUS DE LEI
COMPLEMENTAR.

Os requisitos para gozo da imunidade foram estabelecidas na Lei n°® 5.172
(Codigo Tributario Nacional), recepcionada pela Constituicdo Federal de 1988
como Lei Complementar, de acordo com o art. 34, 85° dos Atos das
Disposi¢des Constitucionais Transitorias.

SUSPENSAO DE IMUNIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DOS
ARTIGOS 12, 13 E 14 DA LEI N° 9.532/97. REQUISITOS PARA FRUICAO
POR ENTIDADES DE EDUCACAO E ASSISTENCIA SOCIAL.

Os arts. 12, 13 e 14 da Lei n° 9.532/97 tratava dos requisitos para a fruicdo da
imunidade tributéria pelas entidades de educacao e de assisténcia social, o que
levou o STF a considera-los inconstitucionais, e nao tratava dos procedimentos
de suspensdo da imunidade tributaria quando verificada a inobservancia dos
requisitos para fruicdo do beneficio.

SUSPENSAO DA IMUNIDADE. PROCEDIMENTOS. LEI N° 9.430/96.
CONSTITUCIONALIDADE

O STF na ADIN 4.021/Distrito Federal, impetrada pelo Partido Progressista,
com arguicdo de inconstitucionalidade do art. 32 da Lei n° 9.430/96,
reconheceu que o dispositivo legal questionado ndo trata sobre requisitos para
0 gozo da imunidade tributaria, mas dispde sobre normas de procedimento
administrativo fiscal, matéria que pode ser validamente veiculada por lei
ordinéria, e portanto, constitucional.

PAGAMENTO A TERCEIROS. FALTA DE RETENCAO EM FONTE.
RECOLHIMENTO POSTERIOR AO INICIO DO PROCEDIMENTO
FISCAL. AFASTAMENTO DA SUSPENSAO DA IMUNIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 138 PARAGRAFO UNICO DO CTN.

O recolhimento posterior dos tributos, apds o inicio do procedimento de |,
Fiscalizacdo, ndo tem o conddo de afastar a suspensdo da imunidade por
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 PARTIDO POLÍTICO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DE TRATAMENTO POR LEI ORDINÁRIA. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. STATUS DE LEI COMPLEMENTAR. 
 Os requisitos para gozo da imunidade foram estabelecidas na Lei n° 5.172 (Código Tributário Nacional), recepcionada pela Constituição Federal de 1988 como Lei Complementar, de acordo com o art. 34, §5° dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias.
 SUSPENSÃO DE IMUNIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 12, 13 E 14 DA LEI N° 9.532/97. REQUISITOS PARA FRUIÇÃO POR ENTIDADES DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
 Os arts. 12, 13 e 14 da Lei n° 9.532/97 tratava dos requisitos para a fruição da imunidade tributária pelas entidades de educação e de assistência social, o que levou o STF a considerá-los inconstitucionais, e não tratava dos procedimentos de suspensão da imunidade tributária quando verificada a inobservância dos requisitos para fruição do benefício. 
 SUSPENSÃO DA IMUNIDADE. PROCEDIMENTOS. LEI N° 9.430/96. CONSTITUCIONALIDADE
 O STF na ADIN 4.021/Distrito Federal, impetrada pelo Partido Progressista, com arguição de inconstitucionalidade do art. 32 da Lei n° 9.430/96, reconheceu que o dispositivo legal questionado não trata sobre requisitos para o gozo da imunidade tributária, mas dispõe sobre normas de procedimento administrativo fiscal, matéria que pode ser validamente veiculada por lei ordinária, e portanto, constitucional.
 PAGAMENTO A TERCEIROS. FALTA DE RETENÇÃO EM FONTE. RECOLHIMENTO POSTERIOR AO INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL. AFASTAMENTO DA SUSPENSÃO DA IMUNIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 138 PARAGRAFO ÚNICO DO CTN.
 O recolhimento posterior dos tributos, após o início do procedimento de , Fiscalização, não tem o condão de afastar a suspensão da imunidade por descumprimento do disposto no § 1º do art. 9º do CTN. O parágrafo único do art. 138 do CTN é claro nesse sentido. 
 FUNDO PARTIDÁRIO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ILEGALIDADE DA TRIBUTAÇÃO. ADEQUAÇÃO AO CONCEITO DE RENDA. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE IRPJ. 
 Para caracterizar o conceito de receita tributável pelo imposto não importa o fato de a receita do sujeito passivo ter sido proveniente de fundo partidário repassado pela União, ou de contribuições e doações de filiados e terceiros, vez que o art. 43, caput § 1° do CTN estabelece que a origem e a denominação desta, muito menos a condição jurídica da fonte pagadora. não obstam a tributação do contribuinte. E somente não poderia ser tributado caso estivesse acobertado pela imunidade.
 PARTIDO POLÍTICO. IMUNIDADE RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO. 
 A imunidade recíproca está insculpida no art. 150, VI, alínea �a� da Constituição Federal e trata de vedação para que os entes federados que compõem a organização política-administrativa do Estado (União, Estados e Municípios) não tributem a renda ou serviços uns dos outros. Trata-se de imunidade subjetiva direcionada somente àqueles entes políticos-administrativos, dos quais o Recorrente não é parte integrante.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2002, 2003, 2004
 CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO. ERRO DE BASE DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA. INFORMAÇÃO PRESTADA PELO PRÓPRIO SUJEITO PASSIVO.
 A autoridade fiscal informou o sujeito passivo que os demonstrativos exigidos seriam utilizados para o lançamento (em caso de suspensão da imunidade). Os demonstrativos contábeis, no qual a autoridade fiscal se baseou para o lançamento, foram elaborados pelo próprio sujeito passivo, que não evidenciou e tampouco juntou documentos para comprovar que a base de cálculo para apuração do IRPJ e da CSLL, informada nos demonstrativos por ele apresentado foram impróprios para apuração dos tributos, portanto, há que ser mantido o lançamento.
 CSLL. IDÊNTICA MATÉRIA DO IRPJ.
 Aplica-se aos lançamentos da CSLL o decidido para o lançamento de IRPJ vez que decorrentes de mesmas matérias e provas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Neudson Cavalcante de Albuquerque - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wilson Kazumi Nakayama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Efigenio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz, Wilson Kazumi Nakayama, Fredy Jose Gomes de Albuquerque, Fernando Beltcher da Silva (suplente convocado), Viviani Aparecida Bacchmi, Thais de Laurentiis Galkowicz, Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente) 
  Trata-se de recurso voluntário do partido político Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) manejado contra o acórdão 03-32.423, de 31 de julho de 2009, exarado pela 2ª Turma da DRJ/BSB, que julgou  improcedente a impugnação contra Despacho Decisório que suspendeu a imunidade tributária para os anos-calendários 2002, 2003 e 2004 e manteve o lançamento de IRPJ e CSLL, decorrente da suspensão da imunidade nos referidos anos-calendários.
Relata a Autoridade Fiscal no Termo de Verificação Fiscal, juntado às e-fls. 513-518, que o PMDB foi submetido à procedimento de fiscalização com o objetivo de verificação do cumprimento dos requisitos para gozo da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição Federal.
Segundo a Autoridade Fiscal, no curso do procedimento fiscal constatou-se que o PMDB teria cometido infrações fiscais que configurariam o descumprimento de requisitos legais para fruição da imunidade fiscal, por deixar de reter tributos a que estava legalmente obrigado, em virtude de pagamentos realizados por serviços a ele prestados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito privado.
O Termo de Notificação Fiscal, dando ciência ao PMDB do encaminhamento da notificação para apreciação pelo Delegado da Receita Federal do Brasil em Brasília está acostado às e-fls. 2-19.
O PMDB apresentou contestação ao Termo de Notificação Fiscal às e-fls. 225-239.
No Despacho Decisório da Diort da DRF/BSA a Autoridade Administrativa analisou o Termo de Notificação Fiscal e a Contestação apresentada pelo PMDB concluindo pela procedência da notificação. 
O Delegado da Receita Federal do Brasil em Brasília, acatando a conclusão da Diort da DRF/BSA, determinou a expedição do ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO de suspensão da imunidade para os anos-calendário de 2002, 2003 e 2004, publicado no DOU em 21/12/2007
Em decorrência da suspensão da imunidade foram lançados autos de infração com exigência de IRPJ e CSLL relativo aos anos-calendários de 2002, 2003 e 2004, cujos fundamentos de fato e de direito acham-se descritos no Termo de Verificação Fiscal às e-fls. 513-518.
Contra a suspensão da imunidade e o lançamento de ofício decorrente de IRPJ e CSLL o PMDB apresentou impugnação (e-fls. 546-558 e 564-588).
A impugnação foi apreciada pela 2ª Turma da DRJ/BSB que a julgou improcedente, mantendo a suspensão da imunidade e o lançamento de IRPJ e CSLL, em acórdão cuja ementa foi redigida nos seguintes termos:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2002, 2003, 2004
NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. AUSÊNCIA.
Havendo pronunciamento conclusivo e fundamentado da autoridade administrativa quanto à matéria que justificou a suspensão da imunidade, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa.
PARTIDOS POLÍTICOS. IMUNIDADE RECÍPROCA. INAPLICABILEDA.DE.
A imunidade recíproca é aplicável apenas aos entes políticos, não sendo extensível aos partidos políticos.
SUSPENSÃO DA IMUNIDADE. FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO E DAS CONTRIBUIÇÕES NA FONTE.
Nos termos do § 1º, do art. 9º , c/c o § 1º, do art. 14 do C:TN, a falta de retenção do imposto e das contribuições na fonte sobre pagamento de serviços prestados por terceiros enseja a suspensão da imunidade.
SUSPENSÃO DA. IMUNIDADE. IMPOSSIBILIDADE EM VIRTUDE DE SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DO ART. 12 E 13 DA LEI. N° 9.532/97 POR AD1N DISPOSITIVO INAPLICABILIDADE.
 Os art. 12, 13 e 14 da Lei n° 9.532/97 não se aplicam aos partidos políticos, razão pela qual eventual suspensão da eficácia dos mesmos não inviabiliza a suspensão de sua imunidade.
Suspensão Mantida.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE, A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IR L'1
Ano-calendário: 2002, 2003, 2004
BASE DE CÁLCULO. LUCRO REAL TRIMESTRAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE ERRO NA DETERMINAÇÃO.
Foram consideradas nos lançamentos as bases de calculo in [brunidas pelo próprio sujeito passivo sem qualquer ajuste. A alegação de cri-o na sua apuração, em função da escrituração ser com base em regime de caixa, deveria ter sido acompanhada de provas.
FUNDO PARTIDÁRIO, CONTRIBUIÇÃO DE FILIADOS E DOAÇÕES DE TERCEIROS. ADEQUAÇÃO AO CONCEITO DE RENDA/PROVENTOS PARA O FIM DE INCIDÊNCIA DE IRPJ.
Para caracterizar o conceito de receita tributável pelo imposto não importa o fato de a receita do sujeito passivo ter sido proveniente de fundo 'partidário repassado pela União, ou de contribuições e doações de filiados e terceiros, vez que o art. 43, caput, § 1º do CTN estabelece que não interessa a origem e a denominação desta, muito menos a condição jurídica da fonte pagadora.
Lançamento Procedente.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2002, 2003, 2004
CSLL. IDÊNTICA MATÉRIA DO IRPJ.
Aplica-se aos lançamentos da CSLL o decidido para o lançamento de IRPJ vez que decorrentes de mesmas elementos [áticos e provas.
Lançamento Procedente
Cientificado do acórdão o ora Recorrente apresentou recurso voluntário tempestivamente (e-fls. 1198-1231), aduzindo, em síntese, os seguintes argumentos:
-defende que as normas regulamentadoras da imunidade tributária somente poderiam advir de leis complementares, de modo que seriam inconstitucionais as leis ordinárias que regulam as imunidades e a sua suspensão, especialmente a lei n° 9.430/96;
-aduz que o Conselho de Contribuintes tem jurisprudência consolidada em relação à falta de recolhimento de IRRF e a impossibilidade de que sirva de motivo para a suspensão da imunidade tributária;
-alega que o Supremo Tribunal Federal já analisou a suspensão da imunidade tributária e deferiu a suspensão da eficácia dos arts. 12. 13 e 14 da Lei n° 9.532/97 por força da ADI 1.802-3/DF;
-defende que não caberia a aplicação da suspensão da imunidade tributárias, sanção que considera extremada, unicamente por descumprimento de obrigação acessória � retenção do IRRF de pagamentos realizados a prestadores de serviço, mas cujo recolhimento foi feito mesmo que em atraso, de forma integral pelo Recorrente, dessa forma não causando dado ao Erário. Alega que tal procedimento afronta o princípio da razoabilidade;
-afirma que à época dos fatos apontados pela fiscalização, não era mais o responsável pela satisfação do tributo, vez que nos termos do art. 957 do RIR/1999, vigente à época, a sua responsabilidade relativa ao tributo havia sido deslocada para o contribuinte. Mas que mesmo assim efetuou o recolhimento do tributo com acréscimo dos juros de mora e multa;
-alega que a falta de retenção não se deu de forma dolosa, mas decorreu de um lapso, na medida que os emissores das notas fiscais  não destacaram os montantes dos tributos que deveriam ser retidos pela Recorrente. Afirma que quando tomou conhecimento que não havia efetuado as retenções devidas, comprovou o recolhimento dos tributos pelas empresas prestadoras de serviço ou efetuou, como substituto legal tributário, diretamente o recolhimento dos impostos e contribuições sociais aos cofres públicos, demonstrando assim a sua boa-fé;
-aduz que ao comprovar que o recolhimento dos tributos devidos foram feitos pelas empresas prestadoras de serviço ou mesmo recolhendo os tributos como responsável tributário, com todos os acréscimos legais, não seria mais cabível a suspensão da imunidade tributária;
-defende que a autoridade fiscal, ao constatar a falta de retenção na fonte dos tributos deveria constituir o crédito tributário correspondente às penalidades, nos termos do art. 957 do RIR/99, uma vez que o tributo não mais poderia ser exigido. E portanto não haveria que se falar em suspensão da imunidade tributária pela falta de retenção e/ou recolhimento de IRRF, quer seja pela própria norma sancionatória, quer seja pelo entendimento já manifestado pelo  STF;
-assevera que a Receita Federal já teria se manifestado a respeitos da falta de retenção de tributos na fonte por intermédio do parecer COSIT n° 01/2002, no qual reconheceu que a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa física, no prazo fixado para entrega da declaração de ajuste anual, e, no caso de pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado;
-quanto ao auto de infração  alega que não aufere resultados positivos dentro do período, sendo que as suas receitas são provenientes do Fundo Partidário e da contribuição de seus filiados, não havendo dúvida quanto a natureza de recurso público do Fundo Partidário, e que seria ilegal a sua tributação por afronta ao princípio da imunidade recíproca;
-defende o Recorrente que, como partido político, não aufere �lucro�, revertendo os resultados positivos para sua atividade fim, não propiciando dessa forma fato gerador para incidência dos tributos exigidos no auto de infração;
-afirma que os balancetes que entregou á Fiscalização expressavam simplesmente a sua posição financeira ao final de cada mês dos anos-calendários 2002 a 2004, nos quais se achavam registrados, de forma cumulativa, as suas receitas e despesas, e ao final de cada ano apurado o déficit ou superávit que é transferido para conta própria do Patrimônio Líquido comum às entidades imunes;
-alega que sua escrituração contábil é realizada pelo regime de caixa, registrando suas receitas e despesas à medida do seu efetivo recebimento/pagamento, de modo que a base de cálculo utilizada pela autoridade fiscal, com base nos balancetes apresentados, não seria adequada para a finalidade de apuração do lucro real.
Ao final requereu o reconhecimento da nulidade do Despacho Decisório e o restabelecimento da imunidade tributária nos anos-calendários de 2002, 2003 e 2004 e o cancelamento dos autos de infração.
Os argumentos da Recorrente serão detalhados e enfrentados no voto.
É o Relatório.

 Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e apresenta os demais requisitos de admissibilidade, assim dele tomo conhecimento.
Há que se esclarecer, de início, que também foram lavrados contra o Recorrente autos de infração com exigência de IRRF,  PIS e COFINS, os quais não teriam sido impugnados, sendo que parte teriam sido pagos e parte compensados. Em virtude de tal situação os referidos débitos foram apartados deste processo e transferidos para o processo n° 14033.003113/2005-50, conforme despacho juntado às e-fls. 919 e 920.
Os presentes autos tratam apenas da suspensão da imunidade e do lançamento de IRPJ e CSLL.
O recorrente apresentou recurso voluntário contra a suspensão da sua imunidade tributária e contra o lançamento de ofício decorrente de exigências de IRPJ e CSLL, relativo aos anos-calendários 2002, 2003 e 2004.
A suspensão da imunidade foi motivada pelo descumprimento de requisitos legais para fruição do benefício pelo Recorrente, ao não reter os tributos incidentes sobre pagamentos realizados a pessoas físicas e jurídicas por serviços a ele prestados. Os fundamentos fáticos e legais foram assim descritos no TVF:
1- DOS FATOS
A presente ação fiscal originou-se do MPF-Diligência n°01.1.01.00-2005-00881-91, em nome da agremiação política �Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB)�, inscrita no CNPJ sob n° 00.676.213/0001-38 que, por sua vez, foi vertido ao MPF-Fiscalização n° 01.1.01.00-2006-00304-1, tendo como objeto a verificação do cumprimento dos requisitos para gozo da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição Federal.
(...)
III- DA SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
Durante os exames fiscais, ficou evidenciado que a agremiação partidária auditada cometeu infrações fiscais que configuraram o descumprimento de requisitos legais para a fruição dos benefícios da imunidade fiscal, conforme Ato Declaratório Executivo n° DRF BSB n° 133 de 20/12/2007.
Assim, tendo em vista art. 9° § 1° e do art. 14 § 1° do Código Tributário Nacional, e o teor do citado ADE, a aplicação do beneficio da imunidade fiscal, foi suspensa, para pessoa jurídica identificada em epígrafe, nos anos calendário de 2002. 2003 e 2004.
IV - DO EXAME FISCAL
Das verificações fiscais efetuadas, por critérios de amostragem, destacamos o exame da documentação de suporte de lançamentos contábeis do Diretório Nacional da Agremiação, onde a fiscalização analisou também o cumprimento das obrigações da entidade, até então imune, enquanto responsável tributária pela retenção, e subsequente recolhimento, do imposto de renda e das contribuições sociais incidentes sobre o pagamento de serviços prestados por outras pessoas jurídicas de direito privado.
Nestes exames, foram constatados casos de descumprimento da obrigação fiscal do responsável tributário pelas retenções na fonte, relativas a diversos serviços contratados pela agremiação e prestados por pessoas físicas e jurídicas diversas, no decorrer dos anos-calendário de 2.002, 2003 e 2.004 decorrendo a suspensão da imunidade dos períodos citados.
V � CONCLUSÃO
Tendo em vista a suspensão da imunidade pelo descumprimento das condições ou requisitos impostos pela legislação de regência, artigos 9° § 1° e 14, da Lei n° 5.172/66 (CTN), Ato Declaratório n° publicado no DOU em 21/12/2007, com efeitos para os exercícios 2003, 2004 e 2005 (anos-calendário 2002, 2003 e 2004), a entidade em epigrafe SUBMETE-SE à legislação de regência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (CSLL),em particular quanto às obrigações relativas à apuração dos citados tributos incidentes sobre o lucro liquido ajustado, conforme dispõe, com relação a CSLL, os  artigos 1º, 2° e 3° da Lei n° 7.689/88, art. 19 da Lei n° 9249/95, art. 1°, 2°, 3° e 28 da Lei n° 9430/96, art. 6° da MP. 2158/2001 e edições posteriores e ainda a Instrução Normativa SRF n° 390/2004. com relação ao IRPJ os artigos172, 220, 221, 222 parágrafo único 232, 247, 248, 249, 274, 275 e 516 §§ 3° e 4° todos do RIR/99 - Decreto n° 3.000/99 como também o art. 40 da Lei n° 9541/92 (IRPJ/CSLL).
VI- DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO
O lançamento é efetuado por meio de Autos de Infração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre Lucro Liquido (CSLL), dos quais o presente Termo é anexo e parte integrante.
As capitulações legais das infrações, constantes das folhas de continuação dos Autos de Infração são complementares ao que já foram citadas
O Recorrente apresentou impugnação contra a suspensão da sua imunidade tributária e contra os lançamentos de ofício de IRPJ e CSLL, que foram julgados improcedentes pela 2ª Turma da DRJ/BSB.
No recurso voluntário o Recorrente apresenta inicialmente argumentos contra a suspensão da sua imunidade tributária e em seguida contra o Auto de infração.
Inicio a análise pela suspensão da imunidade tributária.
1.Da imunidade tributária e sua suspensão
1.1 Inconstitucionalidade de lei ordinária 
A imunidade tributária dos partidos políticos está prevista no art. 150, VI, alínea �c� da Constituição Federal, nos seguintes termos:
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; (grifei)
Trata-se de imunidade subjetiva, vedando a tributação da renda e do patrimônio das entidades citadas, incluindo os partidos políticos, desde que atendam os requisitos determinados em lei.
Os requisitos para o gozo da imunidade tributária estão contidos no Código Tributário Nacional - CTN, originalmente uma lei ordinária que foi alçada ao status de lei complementar por determinação do art. 7° do Ato Complementar n°. 36, de 13/03/1967, e recepcionada pela CF/88, de acordo com o art. 34, §5° dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT.
No CTN estão estampados no seu Capítulo II as disposições relativas às limitações da competência tributária, dentre as quais a vedação para cobrança de impostos sobre o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos no art.  9º, abaixo transcrito:
CAPÍTULO II
Limitações da Competência Tributária
SEÇÃO I
Disposições Gerais
Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;
II - cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que corresponda;
III - estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais;
IV - cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo;
(...)
§ 1º O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, às entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.
A imunidade tributária das entidades descritas na alínea �c� do inciso IV do art. 9º não é absoluta, isto é, depende de requisitos para sua fruição, os quais estão estabelecidos no art. 14 do CTN:
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:
I � não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título
II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do artigo 9º, a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.
A autoridade fiscal constatou, no curso do procedimento fiscal, que o Recorrente deixou de reter tributos a que estava obrigado pelos pagamentos realizados a terceiros, pessoas físicas e jurídicas que lhe prestaram serviço. 
Verifica-se, de plano, que o fato constatado pela autoridade fiscal subsume-se à situação prescrita no § 1º do art. 14 do CTN, ensejando, portanto, a suspensão da imunidade.  
O Recorrente alega que os partidos políticos são instrumentos essenciais  ao exercício da cidadania e realização da democracia e defende a inconstitucionalidade das leis ordinárias que dão tratamento às imunidades tributárias.
Não se discute o papel essencial dos partidos políticos para a expressão da cidadania e assegurar o exercício da participação politica e da democracia, contudo, como se verifica nos dispositivos legais acima, os próprios políticos, representantes do povo que elaboram as leis, resolveram que a imunidade dos partidos políticos não é absoluta, dependendo do cumprimento de requisitos estabelecidos em lei, o que se constatou que não foi cumprido pelo Recorrente no período em análise. 
O Recorrente alega serem inconstitucionais o tratamento das imunidades tributárias por lei ordinária. Ocorre que os requisitos para gozo da imunidade foram estabelecidas na Lei n° 5.172 (CTN), recepcionada pela Constituição Federal de 1988 como Lei Complementar, de acordo com o art. 34, §5° dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias.
Ademais, o CARF não tem competência para analisar a constitucionalidade de leis, atribuição que compete exclusivamente ao Poder Judiciário. Essa posição é pacífica no neste Colegiado, conforme a Súmula CARF n° 2. 
Portanto não assiste razão ao Recorrente quanto a este ponto.
1.2 Da análise da suspensão da imunidade tributária pelo STF 
O Recorrente, para defender sua tese da impossibilidade de suspensão da imunidade tributária dos partidos políticos, alega que o STF considerou inconstitucional os arts 12, 13 e 14 da Lei n° 9.532/97 por força da ADI 1.802-3/DF, conforme se verifica no seguinte excerto do recurso:
(...)
Ademais, o partido político recorrente não aufere lucro e sua atividade fim não é de natureza comercial! Muito pelo contrário, pois os partidos políticos têm como finalidade precípua assegurar o regime democrático e como acima já transcrito, a democracia representativa não pode prescindir : dos partidos políticos!
Desta feita, não há que se falar em suspensão da imunidade tributária, sendo que tal situação já foi analisada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, quando deferiu a suspensão da eficácia da norma insculpida nos artigos 12, 13 e 14 da Lei Federal n° 9.532/97, por força da ADI 1.802-3/DF.
Ocorre que os arts. 12, 13 e 14 da Lei n° 9.532/97 tratava dos requisitos para a fruição da imunidade tributária pelas entidades de educação e de assistência social, o que levou  o STF a considerá-los inconstitucionais, e não tratava dos procedimentos de suspensão da imunidade tributária quando verificada a inobservância dos requisitos para fruição do benefício. Confira-se:
Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea �c�, da Constituição, considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os serviços para os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos. (Vide artigos 1º e 2º da Mpv 2.189-49, de 2001) (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) (Vide ADIN Nº 1802)
§ 1º Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. (Vide ADIN Nº 1802)
§ 2º Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão obrigadas a atender aos seguintes requisitos:
(...)
Art. 13. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da Receita Federal suspenderá o gozo da imunidade a que se refere o artigo anterior, relativamente aos anos-calendários em que a pessoa jurídica houver praticado ou, por qualquer forma, houver contribuído para a prática de ato que constitua infração a dispositivo da legislação tributária, especialmente no caso de informar ou declarar falsamente, omitir ou simular o recebimento de doações em bens ou em dinheiro, ou de qualquer forma cooperar para que terceiro sonegue tributos ou pratique ilícitos fiscais. (Vide ADIN Nº 1802)
 Parágrafo único. Considera-se, também, infração a dispositivo da legislação tributária o pagamento, pela instituição imune, em favor de seus associados ou dirigentes, ou, ainda, em favor de sócios, acionistas ou dirigentes de pessoa jurídica a ela associada por qualquer forma, de despesas consideradas indedutíveis na determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda ou da contribuição social sobre o lucro líquido.
Art. 14. À suspensão do gozo da imunidade aplica-se o disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996.
Algo diferente é o art. 32 da Lei n° 9.430/96 que trata dos procedimentos para suspensão da imunidade tributária, quando constatada a inobservância dos requisitos legais prescritos no nos arts. 9º, § 1º, e 14 do CTN.
Capítulo IV
PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
Seção I
Suspensão da Imunidade e da Isenção
Art. 32. A suspensão da imunidade tributária, em virtude de falta de observância de requisitos legais, deve ser procedida de conformidade com o disposto neste artigo.
§ 1º Constatado que entidade beneficiária de imunidade de tributos federais de que trata a alínea �c� do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal não está observando requisito ou condição previsto nos arts. 9º, §1º, e 14, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a fiscalização tributária expedirá notificação fiscal, na qual relatará os fatos que determinam a suspensão do benefício, indicando inclusive a data da ocorrência da infração.
§ 2º A entidade poderá, no prazo de trinta dias da ciência da notificação, apresentar as alegações e provas que entender necessárias.
§ 3º O Delegado ou Inspetor da Receita Federal decidirá sobre a procedência das alegações, expedindo o ato declaratório suspensivo do benefício, no caso de improcedência, dando, de sua decisão, ciência à entidade.
§ 4º Será igualmente expedido o ato suspensivo se decorrido o prazo previsto no § 2º sem qualquer manifestação da parte interessada.
§ 5º A suspensão da imunidade terá como termo inicial a data da prática da infração.
§ 6º Efetivada a suspensão da imunidade:
I - a entidade interessada poderá, no prazo de trinta dias da ciência, apresentar impugnação ao ato declaratório, a qual será objeto de decisão pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento competente;
II - a fiscalização de tributos federais lavrará auto de infração, se for o caso.
§ 7º A impugnação relativa à suspensão da imunidade obedecerá às demais normas reguladoras do processo administrativo fiscal.
§ 8º A impugnação e o recurso apresentados pela entidade não terão efeito suspensivo em relação ao ato declaratório contestado.
§ 9º Caso seja lavrado auto de infração, as impugnações contra o ato declaratório e contra a exigência de crédito tributário serão reunidas em um único processo, para serem decididas simultaneamente.
§ 10. Os procedimentos estabelecidos neste artigo aplicam-se, também, às hipóteses de suspensão de isenções condicionadas, quando a entidade beneficiária estiver descumprindo as condições ou requisitos impostos pela legislação de regência.
§ 11.  Somente se inicia o procedimento que visa à suspensão da imunidade tributária dos partidos políticos após trânsito em julgado de decisão do Tribunal Superior Eleitoral que julgar irregulares ou não prestadas, nos termos da Lei, as devidas contas à Justiça Eleitoral. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) (Revogado pela Lei nº 13.165, de 20150)
§ 12. A entidade interessada disporá de todos os meios legais para impugnar os fatos que determinam a suspensão do benefício
Com efeito, o STF na ADIN 4.021/Distrito Federal, impetrada pelo Partido Progressista, com arguição de inconstitucionalidade do art. 32 da Lei n° 9.430/96, reconheceu que o dispositivo legal questionado não trata sobre requisitos para o gozo da imunidade tributária, mas dispõe sobre normas de procedimento administrativo fiscal, matéria que pode ser validamente veiculada por lei ordinária, e portanto, constitucional. Confira-se a ementa:
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 32 DA LEI FEDERAL 9.430/1996. PROCEDIMENTO DE �SUSPENSÃO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA, EM VIRTUDE DE FALTA DE OBSERVÂNCIA DE REQUISITOS LEGAIS�. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 146, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR. INEXISTÊNCIA. DEVEM SER VEICULADAS POR LEI COMPLEMENTAR AS NORMAS QUE DIGAM RESPEITO ÀS CONDIÇÕES PARA O GOZO DAS IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS REFERENTES À FISCALIZAÇÃO E AO CONTROLE ADMINISTRATIVO DO ATENDIMENTO DAS FINALIDADES CONSTITUCIONAIS DAS REGRAS DE IMUNIDADE SÃO PASSÍVEIS DE DEFINIÇÃO POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO.
Aliás, resta evidenciado que a Autoridade Administrativa atendeu a todos os procedimentos previstos no art. 32 da Lei n° 9.430/96, conforme os excertos abaixo do Despacho Decisório:
IV
DA SUSPENSÃO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
255. Com respaldo em toda legislação citada, nos fatos narrados e nas provas carreadas aos autos, a Fiscalização procedeu aos trâmites necessários, com expedição de Notificação Fiscal (fls. 01/18), notificando a contribuinte da suspensão dos benefícios, com prazo para apresentação de alegações e provas que entender necessárias à impugnação (fl. 18).
256. Em face do exposto e de todos os elementos comprobatórios acostados aos autos, conclui-se que a impugnante não apresentou fatos e nem documentos que pudessem afastar a hipótese de suspensão da imunidade tributária, na forma da Notificação Fiscal. Assim, é de se impor a suspensão da imunidade tributária da pessoa jurídica fiscalizada, amparada no que preceitua o já citado art.32 da Lei n° 9.430/96, o qual será repetido neste ponto para não restar dúvidas, verbis:
(,,,)
257. Consequentemente, com a suspensão, a tributação incidirá sobre a totalidade de suas receitas, segundo regras de apuração do imposto de renda, para os períodos sob fiscalização. 
258. Isto posto, e 
CONSIDERANDO que os fatos descritos no Teimo de Notificação Fiscal de fls. 01 a 18 estão devidamente comprovados nos autos;
CONSIDERANDO que o Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB não logrou êxito em suas alegações, deixando, ainda, de apresentar prova inerente aos fatos contestados;
CONSIDERANDO que restou comprovado que o Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB descumpriu os requisitos previstos nos artigos 9° e 14, inciso III da Lei n°. 5.172/66 (CTN), para gozo da imunidade tributária, prevista na Constituição Federal no art. 150, VI, �c�', nos anos de 2002, 2003 e 2004;
CONSIDERANDO o disposto no §1° do art. 14 do CTN;
CONSIDERANDO o disposto no art. 32 da Lei n°. 9.430/96;
CONSIDERANDO tudo o mais que nos autos consta e a narrativa feita no presente Despacho Decisório,
RECONHEÇO A PROCEDÊNCIA da Notificação Fiscal de fls. 01 a 18 e;
DECIDO SUSPENDER A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA exercida pelo PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB, CNPJ n°. 00.676.213/0001-38, por descumprimento das condições ou requisitos impostos pela legislação de regência, artigo 9°, §1° da Lei n° 5.172/66 (CTN), e DETERMINO a expedição de ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO de suspensão da imunidade para os anos-calendário de 2002, 2003 e 2004, conforme preceitua o art. 32 da Lei n° 9.430/96.
Resta comprovado, portanto, a regularidade do procedimento fiscal, não havendo que se falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade da suspensão da imunidade aqui analisada.
1.3 Da arguição de limitação na responsabilidade do Recorrente na retenção dos tributos
Alega o Recorrente que não caberia a aplicação da suspensão da imunidade tributária, sanção que considera extremada, unicamente por descumprimento de obrigação acessória � retenção do IRRF por pagamentos realizados a prestadores de serviço, mas cujo recolhimento foi feito, mesmo que em atraso, de forma integral pelo Recorrente, dessa forma não causando dado ao Erário. Alega que tal procedimento afronta o princípio da razoabilidade;
Defende que à época dos fatos apontados pela Fiscalização não era mais o responsável pelo recolhimento do IRRF, uma vez que nos termos do art. 957 do RIR/99 a responsabilidade teria sido deslocada para os beneficiários do pagamento, os contribuintes de fato da exação, conforme o entendimento exarado no Parecer Normativo COSIT n° 01/2002. 
Acrescenta que, apesar disso, efetuou o recolhimento do tributo com acréscimos dos juros de mora e multa, tendo inclusive reajustado em alguns casos a base de cálculo do tributo. 
Ressalta que agiu de boa-fé ao assumir, de forma integral e como responsável, o recolhimento dos tributos, e que portanto deveria ser mitigada a sua responsabilidade, devendo ser considerado indevida a suspensão de sua imunidade. 
Ainda, defende a Recorrente que a autoridade fiscal, ao constatar a falta de retenção na fonte dos tributos deveria constituir o crédito tributário correspondente às penalidades, nos termos do art. 957 do RIR/99, uma vez que o tributo não mais poderia ser exigido. E portanto, não haveria que se falar em suspensão da imunidade tributária pela falta de retenção e/ou recolhimento de IRRF, quer seja pela própria norma sancionatória, quer seja pelo entendimento já manifestado pelo  STF
Pois bem.
O fato incontroverso é que o Recorrente deixou de recolher o IRRF sobre pagamentos por ele realizado a pessoas físicas e jurídicas por serviços a ele prestados. Segundo relata a autoridade fiscal, o Recorrente não teria recolhido o IRRF no prazo, recolhendo-o posteriormente, fora do prazo, após o início do procedimento fiscal, conforme excerto abaixo da Notificação Fiscal (e-fl. 15): 
(...)
Assim, ao deixar de efetuar e recolher, no prazo estabelecido em Lei, as retenções do Imposto de Renda na Fonte, do PIS, da COFINS e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, originários da prestação de serviços por pessoas físicas e jurídicas, o partido infringiu aos requisitos legais de fruição do beneficio da imunidade tributária inscritos ao §1º  do artigo 9° do Código Tributário Nacional.
Esclarecemos que o Partido do Movimento Democrático Brasileiro não efetuou a retenção do Imposto de Renda na fonte, porém, nos casos a seguir, recolheu o tributo fora do prazo, com acréscimos de juros e multas moratórias e após nossas intimações fiscais datada de 18/05/06 e 20/04/07 ( quadro 1). Em outros, transferiu a obrigação do recolhimento ao próprio prestador dos serviços, conforme demonstrado no quadro 2.
(...)
31 . Como se observa, o contribuinte não obedeceu ao que dispõe a Legislação Tributária, ao deixar de efetuar as retenções de Imposto de Renda na Fonte relativas aos pagamentos de gratificações e serviços prestados, objeto de notas fiscais e recibos listados anteriormente, razão pela qual entendemos ter infringido os requisitos para gozo do beneficio da imunidade tributária, conforme o artigo 9°, parágrafo 1° da Lei 5.172 (Código Tributário Nacional.
Esses são os fatos apurados.
Entendo que a suspensão da imunidade é ato vinculado. Sendo verificado o não preenchimento dos requisitos para a fruição da imunidade há que ser aplicado a suspensão prevista, não havendo espaço para a discricionariedade da autoridade fiscal. O art. 32 da Lei n° 9.430/96 não deixa dúvida quanto a isso.
O recolhimento posterior dos tributos � diga-se, após o início do procedimento de fiscalização �  não tem o condão de afastar a suspensão da imunidade por descumprimento do disposto no § 1º do art. 9º do CTN. O parágrafo único do art. 138 do CTN é claro nesse sentido:
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
O § 5º do art. 32 da Lei n° 9.430/96 determina, inclusive, que a suspensão da imunidade tem como termo inicial a data da prática da infração. No presente caso, a autoridade administrativa consignou que o intervalo de tempo em que a autoridade fiscal constatou a não retenção do imposto sobre pagamentos realizados foi no período de 18/02/2002 a 19/08/2004:
Análise das alegações e provas apresentadas
244. A alegação propugnada não tem fundamento, uma vez que a leitura do próprio Termo de Notificação fiscal, na seção VI.1 � Do Ilícito Tributário � expressamente delimita o intervalo de violação dos requisitos disciplinadores das condições para fruição da imunidade tributária entre 18/02/2002 e 19/08/2004. (grifei)
245. Ademais, a leitura do �Demonstrativo dos Valores Recolhidos pelo PMDB� à f1.15 do Termo de Notificação Fiscal enumera exemplo da Sociedade Acreana de Comunicação Fronteira Ltda., cuja prestação de serviço ensejava a retenção e recolhimento pelo partido quando do pagamento ocorrido em 19/08/2004.
246. Vale salientar que o recolhimento do Imposto de Renda na Fonte pelo partido somente ocorreu em 25/05/2007, portanto depois de instaurados os procedimentos de fiscalização pela Receita Federal do Brasil e intimações fiscais datadas de 18/05/2006 e 20/04/2007.
247. Tem-se, portanto, comprovado que houve irregularidade na retenção e recolhimento do Imposto de Renda na Fonte, PIS, Cofins e CSLL, não sendo procedentes os argumentos do partido de inexistência de irregularidades no ano-calendário de 2004.
O STF concluiu pela constitucionalidade do art. 32 da Lei n° 9.430/96, como se verificou alhures. Assim, ao contrário do que alude o Recorrente, verificado o não preenchimento de requisitos para o gozo da imunidade tributária, haverá de ser efetivada a suspensão da imunidade, e lavrado o auto de infração para a exigência dos tributos:
Art. 32. A suspensão da imunidade tributária, em virtude de falta de observância de requisitos legais, deve ser procedida de conformidade com o disposto neste artigo.
§ 1º Constatado que entidade beneficiária de imunidade de tributos federais de que trata a alínea c do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal não está observando requisito ou condição previsto nos arts. 9º, § 1º, e 14, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a fiscalização tributária expedirá notificação fiscal, na qual relatará os fatos que determinam a suspensão do benefício, indicando inclusive a data da ocorrência da infração.
(...)
§ 6º Efetivada a suspensão da imunidade:
I - a entidade interessada poderá, no prazo de trinta dias da ciência, apresentar impugnação ao ato declaratório, a qual será objeto de decisão pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento competente;
II - a fiscalização de tributos federais lavrará auto de infração, se for o caso.
Entendo que o pagamento dos tributos a destempo não enseja o afastamento da suspensão da imunidade. 
1.4 � Da jurisprudência do CARF quanto a suspensão da imunidade tributária  
Alega o Recorrente que havia jurisprudência consolidada na 7ª Turma do 1º Conselho de Contribuintes no entendimento de que a falta do recolhimento de IRRF não seria causa suficientemente capaz de ensejar a suspensão da imunidade tributária.
Para embasar sua afirmação junta ementa do acórdão de julgamento do recurso de ofício interposto pela DRJ Campinas no processo 13819.003421/2003-71.
Ocorre que referida decisão, tida isoladamente, não tem o condão de levar a concluir-se que a havia jurisprudência consolidada no antigo 1º Conselho de Contribuintes quanto ao entendimento de que a falta do recolhimento de IRF não seria causa suficiente a ensejar a suspensão da imunidade tributária.
Aliás, o que se verifica atualmente no CARF é que prevalece o entendimento de que o descumprimento de um dos requisitos estabelecidos em lei para o gozo da imunidade enseja a sua suspensão, conforme se verifica nos ementas dos julgados abaixo colacionados:
SUSPENSÃO DA IMUNIDADE. FALTA DE RETENÇÃO DO IRRF. Nos termos do § 1º, do art. 9º, c/c o § 1º, do art. 14 do CTN, a falta de retenção do imposto na fonte sobre pagamento de serviços prestados por terceiros enseja a suspensão da imunidade. (Acórdão 1302-003.386, de 19 de fevereiro de 2019 da 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento)

SUSPENSÃO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. FATOS. CONDIÇÕES DESCUMPRIDAS. A contabilização de saídas de recursos do patrimônio do partido político embasadas em notas fiscais inidôneas, a não retenção e não recolhimento do Imposto de Renda na Fonte sobre pagamentos feitos a pessoas físicas e a pessoas jurídicas e a não contabilização de recursos recebidos e de pagamentos efetuados materializam o descumprimento dos requisitos insertos no §1° do art. 9º e nos incisos I, II e III do art. 14, ambos do CTN, condições necessárias, no que tange aos anos calendário de 2002, 2003 e 2004, para que o partido político pudesse usufruir da imunidade constitucional condicionada, prevista na alínea "c", inciso VI, do art. 150 da Lei Maior. (Acórdão 1101-001.055, de 11 de março de 2014, da 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento)

IRPJ. IMUNIDADE. REQUISITOS. DESCUMPRIMENTO. ATO DECLARATÓRIO DE SUSPENSÃO. 
O não atendimento, pela entidade de educação, dos requisitos legais para gozo da imunidade, autoriza a suspensão do benefício, formalizada por meio de ato declaratório do Delegado da Receita Federal do Brasil. (Acórdão 1402-004.246, de 12 de novembro de 2019, da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento)

IMUNIDADE. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. SUSPENSÃO. CABIMENTO
O descumprimento de um dos requisitos legais para o gozo do benefício fiscal implica na sua suspensão. (Acórdão 1302-004.099, de 11 de novembro de 2019, da 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de julgamento)
Portanto, ao que parece, atualmente prevalece no CARF, ao menos na 1ª Seção de Julgamento, que o não atendimento de um dos requisitos para gozo da imunidade tributária enseja a sua suspensão.
2. Do auto de infração
Há que se esclarecer, primeiramente, que o lançamento de ofício de IRPJ e CSLL foi decorrente da suspensão da imunidade tributária, e assim, o auto de infração somente será analisado se o Colegiado decidir pela manutenção da suspensão.
Há que se consignar também que as razões para a tributação do IRPJ valem também para a CSLL.
Irresigna-se o Recorrente contra a lavratura do Auto de Infração, alegando que suas receitas são provenientes do Fundo Partidário e da contribuição de seus filiados e que não aufere resultados positivos.
Aduz que o Fundo partidário tem natureza de recurso público, e que seria ilegal tributá-lo por afronta ao princípio da imunidade recíproca.
Alega, ainda que em resposta à intimação fiscal apresentou balancetes mensais levantados entre 31/01/2002 a 31/12/2004, por não dispor dos demonstrativos requisitados na forma requerida pela autoridade fiscal, mas que referidos balancetes �expressavam, simplesmente, a posição financeira do Partido ao final de cada mês dos anos calendários de 2002 a 2004, nos quais se achavam registrados, de forma cumulativa, as receitas e despesas do Partido� e que �Ao final de cada ano  base, o déficit ou superávit apresentado fora transferido para a conta própria do Patrimônio Líquido, como é comum às entidades imunes.�
Assevera o Recorrente que sua escrituração é realizada pelo regime de caixa, sendo registrados as receitas e  despesas à medida do efetivo recebimento ou desembolso, de modo que considera inadequado a utilização dos balancetes por ele apresentado para fins de lançamento do IRPJ e da CSLL, por desrespeitar as regras de apuração dos referido tributos. E acrescenta que a jurisprudência administrativa seria unânime e pacífica em rejeitar a apuração  do lucro real a partir de critérios divergentes dos que regulam a apuração dos tributos.
Assim, por considerar que a base de cálculo utilizada para o lançamento ser inadequada e inexata, por terem sido apurados sem ajustes do resultado pelas adições e  exclusões, ignorando o regime de competência, tomando apenas como base os balancetes que demonstram o déficit ou superávit apurado no período, entende que o lançamento deva ser cancelado.
Passo a analisar os argumentos da Recorrente.
2.1 Da tributação dos partidos políticos
Aduz o Recorrente a impossibilidade de tributar o partido político pelo fato das suas receitas serem oriundas do fundo partidário e de contribuição de seus filiados. Alega que por tratar-se de recurso público, seria ilegal a tributação da receita proveniente do fundo partidário e afrontaria o princípio da imunidade recíproca.
Ocorre que o que se está tributando é a disponibilidade de renda da Recorrente e não a receita oriunda do Fundo Partidário.
Vejamos como o CTN define a tributação da renda, seus fatos geradores, a base de cálculo e os contribuintes, conforme determina o art. 146, III, �a� da Constituição Federal:
SEÇÃO IV
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.
§ 1º A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção. (grifei)
§ 2  Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste artigo.
Art. 44. A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.
Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos proventos tributáveis.
Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção e recolhimento lhe caibam.
Verifica-se, portanto, que a origem da receita, sua denominação ou condição jurídica da fonte não obstam a tributação do contribuinte. Só não poderia ser tributado caso estivesse acobertado pela imunidade.
Aliás, caso não fosse possível tributar a entidade cuja imunidade fosse suspensa, não haveria nenhuma consequência do ato de suspensão em termos tributários, e não haveria necessidade de regulamentar os procedimentos para a suspensão, fazendo letra morta da lei, o que não se pode admitir. 
Está cristalino pelo art. 43 do CTN que a tributação do imposto é sobre a disponibilidade de renda, assim entendido como o acréscimo patrimonial da entidade, e  as receitas provenientes do Fundo de Participação bem como as contribuições dos seus filiados contribuem para o aumento do patrimônio do Recorrente.
Alega ainda o Recorrente que a tributação afrontaria a imunidade reciproca prevista na constituição.
A imunidade recíproca está insculpida no art. 150, VI, alínea �a� da Constituição Federal e trata de vedação para que os entes federados que compõem a organização política-administrativa do Estado (União, Estados e Municípios) não tributem a renda ou serviços uns dos outros. Trata-se de imunidade subjetiva direcionada somente àqueles entes políticos-administrativos, dos quais o Recorrente não é parte integrante.
Aliás, o art. 150 da Constituição faz remissão também a imunidade dos partidos políticos quanto ao seu patrimônio em alínea distinta , renda ou serviços (desde que atendidos os requisitos da lei). Como a imunidade dos partidos políticos foi discriminada em alínea própria do art. 150, constata-se, portanto, que o Recorrente não faz jus a imunidade recíproca alegada.
2.2 Do erro na apuração do tributo devido
Alega o Recorrente que os demonstrativos entregues à Fiscalização, nos quais se baseou a autoridade fiscal para lançamento dos tributos, são inadequados para tal fim, uma vez que foram levantados com base no regime de caixa, e não com base no regime de competência que deve ser utilizado na apuração do lucro real.
Assim, por considerar que a base de cálculo utilizada para o lançamento fora inadequada e inexata, e por terem sido apurados sem ajustes do resultado pelas adições e  exclusões, ignorando o regime de competência, tomando apenas como base os balancetes que demonstram o déficit ou superávit apurado no período, entende que o lançamento deva ser cancelado.
É certo que pode haver divergência entre o resultado apurado pelo regime de caixa e regime de competência. Contudo, há que se observar que a Autoridade Fiscal intimou o Recorrente a apresentar o resultado financeiro consolidados dos anos 2002, 2003 e 2004 pela sistemática do Lucro Real Trimestral, explicitando as adições e exclusões e consignando que os resultados seriam considerados como base devida no regime do Lucro Real Trimestral. Confira-se:
No exercício das funções de Auditor Fiscal da Receita Federal, com base nos arts. 904, 905, 911, 927 e 928 do Decreto n2 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda), e dando continuidade a ação fiscal iniciada em 10/10/2005, fica o partido político acima identificado, INTIMADO a APRESENTAR aos representantes do fisco, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento desta, o que segue.
1.- Consolidar o resultado financeiro dos exercícios de 2003 , 2004 e 2005 ( anos calendário 2002, 2003 e 2004 ) . Para tanto, o partido deverá indicar as bases de cálculo utilizadas, explicitando as adições e exclusões consideradas, se for o caso. Observamos que, no caso de suspensão da imunidade destes exercícios, os mencionados resultados serão tomados com base para IRPJ devido no regime de Lucro Real Trimestral.
Portanto, o Recorrente estava ciente que os demonstrativos por ele próprio elaborados, seriam utilizados pela autoridade fiscal como base para a exigência de IRPJ e CSLL.
O Recorrente alega que a escrituração pelo regime de competência o obrigaria a contabilizar mensalmente todos os seus gastos com fornecedores, encargos sociais de empregados, repasses aos Diretórios Estaduais e Fundação que mantém, no mês efetivo em que tais recursos seriam devidos, o que não ocorreu. Tais dispêndios teriam sido contabilizados no momento da saída destes recursos, o que justificaria a origem de seus superávits e déficits ocasionais. 
Ocorre que as despesas que o Recorrente afirma terem sido contabilizadas no regime de caixa (e portanto escrituradas apenas no momento do pagamento) parecem ser aquelas decorrentes de atividade normal da entidade (despesas com pessoal, aluguéis, material de consumo, transferências a diretórios, etc.) que parecem repetir-se mensalmente. Dessa forma, mesmo que as despesas ocorridas no período não tenham sido contabilizadas, os do período anterior foram contabilizados (pagos no período posterior à sua ocorrência). Portanto, não haveria prejuízo na apuração. De qualquer forma, o Recorrente deveria evidenciar, com documentos, que o demonstrativo que ele mesmo apresentou continha base de calculo inadequada para a apuração dos tributos. O que não fez. 
Assim, restando confirmado que a autoridade fiscal informou o Recorrente que os demonstrativos exigidos seriam utilizados para o lançamento (em caso de suspensão da imunidade), que os demonstrativos foram  elaborados pelo próprio Recorrente e que o Recorrente não evidenciou e tampouco juntou documentos para comprovar que a base de cálculo para apuração do IRPJ e da CSLL, informada nos demonstrativos por ele apresentado, foram impróprios para apuração dos tributos, há que ser mantido o lançamento.
Aplicam-se aos lançamentos da CSLL o decidido para o lançamento de IRPJ vez que decorrentes de mesmas matérias e provas.
 Conclusão
Por todo o acima exposto voto em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1201-005.668 - 12 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10168.003934/2007-29

descumprimento do disposto no 8§ 1° do art. 9° do CTN. O paragrafo Unico do
art. 138 do CTN é claro nesse sentido.

FUNDO PARTIDARIO. IMUNIDADE RECIPROCA. ILEGALIDADE DA
TRIBUTACAO. ADEQUACAO AO CONCEITO DE RENDA.
POSSIBILIDADE DE INCIDENCIA DE IRPJ.

Para caracterizar o conceito de receita tributavel pelo imposto ndo importa o
fato de a receita do sujeito passivo ter sido proveniente de fundo partidario
repassado pela Unido, ou de contribuicGes e doagdes de filiados e terceiros, vez
que o art. 43, caput 8 1° do CTN estabelece que a origem e a denominagao
desta, muito menos a condicdo juridica da fonte pagadora. ndo obstam a
tributacdo do contribuinte. E somente ndo poderia ser tributado caso estivesse
acobertado pela imunidade.

PARTIDO POLITICO. IMUNIDADE RECIPROCA. IMPOSSIBILIDADE
DE TRIBUTACAO.

A imunidade reciproca estd insculpida no art. 150, VI, alinea “a” da
Constituicdo Federal e trata de vedacdo para que os entes federados que
compdem a organizagdo politica-administrativa do Estado (Unido, Estados e
Municipios) ndo tributem a renda ou servicos uns dos outros. Trata-se de
imunidade subjetiva direcionada somente aqueles entes politicos-
administrativos, dos quais o0 Recorrente ndo é parte integrante.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario: 2002, 2003, 2004

CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRACAO. ERRO DE BASE DE
CALCULO. INEXISTENCIA. INFORMACAO PRESTADA PELO
PROPRIO SUJEITO PASSIVO.

A autoridade fiscal informou o sujeito passivo que os demonstrativos exigidos
seriam utilizados para o lancamento (em caso de suspensdo da imunidade). Os
demonstrativos contabeis, no qual a autoridade fiscal se baseou para o
lancamento, foram elaborados pelo proprio sujeito passivo, que ndo evidenciou
e tampouco juntou documentos para comprovar que a base de calculo para
apuracdo do IRPJ e da CSLL, informada nos demonstrativos por ele
apresentado foram imprdéprios para apuracdo dos tributos, portanto, ha que ser
mantido o langamento.

CSLL. IDENTICA MATERIA DO IRPJ.
Aplica-se aos langamentos da CSLL o decidido para o langamento de IRPJ vez
gue decorrentes de mesmas matérias e provas.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntério.
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(documento assinado digitalmente)

Neudson Cavalcante de Albuquerque - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Efigenio de Freitas Junior,
Jeferson Teodorovicz, Wilson Kazumi Nakayama, Fredy Jose Gomes de Albuquerque, Fernando
Beltcher da Silva (suplente convocado), Viviani Aparecida Bacchmi, Thais de Laurentiis
Galkowicz, Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente)

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario do partido politico Partido do Movimento
Democratico Brasileiro (PMDB) manejado contra o acérddo 03-32.423, de 31 de julho de 2009,
exarado pela 22 Turma da DRJ/BSB, que julgou improcedente a impugnacdo contra Despacho
Decisorio que suspendeu a imunidade tributaria para os anos-calendarios 2002, 2003 e 2004 e
manteve o lancamento de IRPJ e CSLL, decorrente da suspensdo da imunidade nos referidos
anos-calendarios.

Relata a Autoridade Fiscal no Termo de Verificagdo Fiscal, juntado as e-fls. 513-
518, que o PMDB foi submetido a procedimento de fiscalizacdo com o objetivo de verificacdo
do cumprimento dos requisitos para gozo da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alinea "c",
da Constituicdo Federal.

Segundo a Autoridade Fiscal, no curso do procedimento fiscal constatou-se que o
PMDB teria cometido infracGes fiscais que configurariam o descumprimento de requisitos legais
para fruicdo da imunidade fiscal, por deixar de reter tributos a que estava legalmente obrigado,
em virtude de pagamentos realizados por servicos a ele prestados por pessoas fisicas e pessoas
juridicas de direito privado.

O Termo de Notificagdo Fiscal, dando ciéncia ao PMDB do encaminhamento da
notificagdo para apreciacdo pelo Delegado da Receita Federal do Brasil em Brasilia esta acostado
as e-fls. 2-19.

O PMDB apresentou contestacdo ao Termo de Notificagdo Fiscal as e-fls. 225-
239.

No Despacho Decisério da Diort da DRF/BSA a Autoridade Administrativa
analisou o Termo de Notificacdo Fiscal e a Contestacdo apresentada pelo PMDB concluindo
pela procedéncia da notificacao.

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Brasilia, acatando a concluséo da
Diort da DRF/BSA, determinou a expedicdo do ATO DECLARATORIO EXECUTIVO de
suspensdo da imunidade para os anos-calendario de 2002, 2003 e 2004, publicado no DOU em
21/12/2007
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Em decorréncia da suspensdo da imunidade foram lancados autos de infracdo com
exigéncia de IRPJ e CSLL relativo aos anos-calendarios de 2002, 2003 e 2004, cujos
fundamentos de fato e de direito acham-se descritos no Termo de Verificacdo Fiscal as e-fls.
513-518.

Contra a suspensdo da imunidade e o lancamento de oficio decorrente de IRPJ e
CSLL o PMDB apresentou impugnacéo (e-fls. 546-558 e 564-588).

A impugnacdo foi apreciada pela 22 Turma da DRJ/BSB que a julgou
improcedente, mantendo a suspensdo da imunidade e o langamento de IRPJ e CSLL, em acdrdao
cuja ementa foi redigida nos seguintes termos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2002, 2003, 2004
NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. AUSENCIA.

Havendo pronunciamento conclusivo e fundamentado da autoridade
administrativa quanto a matéria que justificou a suspensdo da imunidade, ndo
ha que se falar em cerceamento do direito de defesa.

PARTIDOS POLITICOS. IMUNIDADE RECIPROCA.
INAPLICABILEDA.DE.

A imunidade reciproca é aplicavel apenas aos entes politicos, ndo sendo
extensivel aos partidos politicos.

SUSPENSAO DA IMUNIDADE. FALTA DE RETENCAO DO IMPOSTO
E DAS CONTRIBUICOES NA FONTE.

Nos termos do § 1° do art. 9°, c/c 0 § 1° do art. 14 do C:TN, a falta de
retencdo do imposto e das contribui¢es na fonte sobre pagamento de servicos
prestados por terceiros enseja a suspensao da imunidade.

SUSPENSAO DA. IMUNIDADE. IMPOSSIBILIDADE EM VIRTUDE DE
SUSPENSAO DA EFICACIA DO ART. 12 E 13 DA LEL N° 9.532/97 POR
AD1N DISPOSITIVO INAPLICABILIDADE.

Os art. 12, 13 e 14 da Lei n° 9.532/97 ndo se aplicam aos partidos politicos,
razdo pela qual eventual suspensdo da eficacia dos mesmos nédo inviabiliza a
suspensao de sua imunidade.

Suspensao Mantida.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE, A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IR L1
Ano-calendario: 2002, 2003, 2004

BASE DE Cé\LCULO. LUCRO REAL TRIMESTRAL. FALTA DE
COMPROVACAO DE ERRO NA DETERMINACAO.

Foram consideradas nos langcamentos as bases de calculo in [brunidas pelo
préprio sujeito passivo sem qualquer ajuste. A alegacdo de cri-o na sua
apuracdo, em funcdo da escrituragdo ser com base em regime de caixa, deveria
ter sido acompanhada de provas.
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FUNDO PARTIDARIO, CQNTRIBUI(}AO DE FILIADOS E DOACOES DE
TERCEIROS. ADEQUACAO AO CONCEITO DE RENDA/PROVENTOS
PARA O FIM DE INCIDENCIA DE IRPJ.

Para caracterizar o conceito de receita tributdvel pelo imposto ndo importa o
fato de a receita do sujeito passivo ter sido proveniente de fundo ‘partidario
repassado pela Unido, ou de contribuicdes e doagOes de filiados e terceiros, vez
que o art. 43, caput, § 1° do CTN estabelece que nédo interessa a origem e a
denominacdo desta, muito menos a condi¢do juridica da fonte pagadora.

Lancamento Procedente.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO -
CSLL

Ano-calendéario: 2002, 2003, 2004
CSLL. IDENTICA MATERIA DO IRPJ.

Aplica-se aos langamentos da CSLL o decidido para o langamento de IRPJ vez
que decorrentes de mesmas elementos [aticos e provas.

Lancamento Procedente

Cientificado do acoérddo o ora Recorrente apresentou recurso voluntario
tempestivamente (e-fls. 1198-1231), aduzindo, em sintese, 0s seguintes argumentos:

-defende que as normas regulamentadoras da imunidade tributaria somente
poderiam advir de leis complementares, de modo que seriam inconstitucionais as leis ordinarias
gue regulam as imunidades e a sua suspensdo, especialmente a lei n° 9.430/96;

-aduz que o Conselho de Contribuintes tem jurisprudéncia consolidada em relagéo
a falta de recolhimento de IRRF e a impossibilidade de que sirva de motivo para a suspenséao da
imunidade tributéria;

-alega que o Supremo Tribunal Federal ja analisou a suspensdo da imunidade
tributéria e deferiu a suspensédo da eficacia dos arts. 12. 13 e 14 da Lei n°® 9.532/97 por forca da
ADI 1.802-3/DF;

-defende que ndo caberia a aplicacdo da suspensdo da imunidade tributérias,
sancdo que considera extremada, unicamente por descumprimento de obrigacdo acessoria —
retencdo do IRRF de pagamentos realizados a prestadores de servigco, mas cujo recolhimento foi
feito mesmo que em atraso, de forma integral pelo Recorrente, dessa forma ndo causando dado
ao Eréario. Alega que tal procedimento afronta o principio da razoabilidade;

-afirma que a época dos fatos apontados pela fiscalizagcdo, ndo era mais o
responsavel pela satisfacdo do tributo, vez que nos termos do art. 957 do RIR/1999, vigente a
época, a sua responsabilidade relativa ao tributo havia sido deslocada para o contribuinte. Mas
gue mesmo assim efetuou o recolhimento do tributo com acréscimo dos juros de mora e multa;

-alega que a falta de retencdo ndo se deu de forma dolosa, mas decorreu de um
lapso, na medida que os emissores das notas fiscais ndo destacaram os montantes dos tributos
que deveriam ser retidos pela Recorrente. Afirma que quando tomou conhecimento que nao
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havia efetuado as retencdes devidas, comprovou o recolhimento dos tributos pelas empresas
prestadoras de servi¢o ou efetuou, como substituto legal tributério, diretamente o recolhimento
dos impostos e contribuicdes sociais aos cofres puablicos, demonstrando assim a sua boa-fe;

-aduz que ao comprovar que o recolhimento dos tributos devidos foram feitos
pelas empresas prestadoras de servico ou mesmo recolhendo os tributos como responsavel
tributério, com todos os acréscimos legais, ndo seria mais cabivel a suspensdo da imunidade
tributaria;

-defende que a autoridade fiscal, ao constatar a falta de retencdo na fonte dos
tributos deveria constituir o crédito tributario correspondente as penalidades, nos termos do art.
957 do RIR/99, uma vez que o tributo ndo mais poderia ser exigido. E portanto ndo haveria que
se falar em suspensdo da imunidade tributéria pela falta de retencéo e/ou recolhimento de IRRF,
quer seja pela propria norma sancionatoria, quer seja pelo entendimento ja manifestado pelo
STF;

-assevera que a Receita Federal ja teria se manifestado a respeitos da falta de
retencdo de tributos na fonte por intermédio do parecer COSIT n° 01/2002, no qual reconheceu
que a responsabilidade pela retencéo e recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa
fisica, no prazo fixado para entrega da declaracdo de ajuste anual, e, no caso de pessoa juridica,
na data prevista para o encerramento do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado;

-quanto ao auto de infracdo alega que ndo aufere resultados positivos dentro do
periodo, sendo que as suas receitas sdo provenientes do Fundo Partidario e da contribuicdo de
seus filiados, ndo havendo duvida quanto a natureza de recurso publico do Fundo Partidario, e
que seria ilegal a sua tributacdo por afronta ao principio da imunidade reciproca;

-defende o Recorrente que, como partido politico, ndo aufere “lucro”, revertendo
o0s resultados positivos para sua atividade fim, ndo propiciando dessa forma fato gerador para
incidéncia dos tributos exigidos no auto de infracéo;

-afirma que os balancetes que entregou a Fiscalizacdo expressavam simplesmente
a sua posicao financeira ao final de cada més dos anos-calendarios 2002 a 2004, nos quais se
achavam registrados, de forma cumulativa, as suas receitas e despesas, e ao final de cada ano
apurado o déficit ou superavit que € transferido para conta prépria do Patrimonio Liquido
comum as entidades imunes;

-alega que sua escrituracdo contabil € realizada pelo regime de caixa, registrando
suas receitas e despesas a medida do seu efetivo recebimento/pagamento, de modo que a base de
calculo utilizada pela autoridade fiscal, com base nos balancetes apresentados, ndo seria
adequada para a finalidade de apuragéo do lucro real.

Ao final requereu o reconhecimento da nulidade do Despacho Decisorio e 0
restabelecimento da imunidade tributaria nos anos-calendarios de 2002, 2003 e 2004 e o
cancelamento dos autos de infragéo.

Os argumentos da Recorrente serdo detalhados e enfrentados no voto.

E o Relatério.
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Voto

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e apresenta o0s demais requisitos de
admissibilidade, assim dele tomo conhecimento.

Hé& que se esclarecer, de inicio, que também foram lavrados contra o Recorrente
autos de infracdo com exigéncia de IRRF, PIS e COFINS, os quais ndo teriam sido impugnados,
sendo que parte teriam sido pagos e parte compensados. Em virtude de tal situacéo os referidos
débitos foram apartados deste processo e transferidos para o processo n°® 14033.003113/2005-50,
conforme despacho juntado as e-fls. 919 e 920.

Os presentes autos tratam apenas da suspensdo da imunidade e do lancamento de
IRPJ e CSLL.

O recorrente apresentou recurso voluntario contra a suspensdo da sua imunidade
tributaria e contra o langcamento de oficio decorrente de exigéncias de IRPJ e CSLL, relativo aos
anos-calendéarios 2002, 2003 e 2004.

A suspensdo da imunidade foi motivada pelo descumprimento de requisitos legais
para fruicdo do beneficio pelo Recorrente, ao ndo reter os tributos incidentes sobre pagamentos
realizados a pessoas fisicas e juridicas por servicos a ele prestados. Os fundamentos faticos e
legais foram assim descritos no TVF:

1- DOS FATOS

A presente acdo fiscal originou-se do MPF-Diligéncia n°01.1.01.00-2005-
00881-91, em nome da agremiagdo politica “Partido do Movimento
Democratico Brasileiro (PMDB)”, inscrita no CNPJ sob n°® 00.676.213/0001-38
que, por sua vez, foi vertido ao MPF-Fiscalizagdo n° 01.1.01.00-2006-00304-1,
tendo como objeto a verificagdo do cumprimento dos requisitos para gozo da
imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alinea "c", da Constituicdo Federal.

(.)
I11- DA SUSPENSAO DO BENEFICIO DA IMUNIDADE TRIBUTARIA

Durante os exames fiscais, ficou evidenciado que a agremiacdo partidaria
auditada cometeu infracBes fiscais que configuraram o descumprimento de
requisitos legais para a fruicdo dos beneficios da imunidade fiscal, conforme
Ato Declaratdrio Executivo n° DRF BSB n° 133 de 20/12/2007.

Assim, tendo em vista art. 9° § 1° e do art. 14 § 1° do Cddigo Tributério
Nacional, e o teor do citado ADE, a aplicagdo do beneficio da imunidade fiscal,
foi suspensa, para pessoa juridica identificada em epigrafe, nos anos calendéario
de 2002. 2003 e 2004.

IV - DO EXAME FISCAL
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Das verificagdes fiscais efetuadas, por critérios de amostragem, destacamos o
exame da documentacdo de suporte de lancamentos contabeis do Diretério
Nacional da Agremiacédo, onde a fiscalizacdo analisou também o cumprimento
das obrigagcOes da entidade, até entdo imune, enquanto responsavel tributéria
pela retencdo, e subsequente recolhimento, do imposto de renda e das
contribuicdes sociais incidentes sobre o pagamento de servicos prestados por
outras pessoas juridicas de direito privado.

Nestes exames, foram constatados casos de descumprimento da obrigacao fiscal
do responsavel tributério pelas retengdes na fonte, relativas a diversos servigos
contratados pela agremiacao e prestados por pessoas fisicas e juridicas diversas,
no decorrer dos anos-calendario de 2.002, 2003 e 2.004 decorrendo a suspensdo
da imunidade dos periodos citados.

V — CONCLUSAO

Tendo em vista a suspensdo da imunidade pelo descumprimento das condigdes
ou requisitos impostos pela legislagdo de regéncia, artigos 9° § 1° e 14, da Lei
n°® 5.172/66 (CTN), Ato Declaratério n° publicado no DOU em 21/12/2007,
com efeitos para os exercicios 2003, 2004 e 2005 (anos-calendario 2002, 2003 e
2004), a entidade em epigrafe SUBMETE-SE a legislacdo de regéncia do
Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ) e da Contribui¢do Social Sobre Lucro
Liquido (CSLL),em particular quanto as obrigacOes relativas a apuracdo dos
citados tributos incidentes sobre o lucro liquido ajustado, conforme dispde, com
relacdo a CSLL, os artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 7.689/88, art. 19 da Lei n°
9249/95, art. 1°, 2°, 3° e 28 da Lei n° 9430/96, art. 6° da MP. 2158/2001 e
edigdes posteriores e ainda a Instru¢cdo Normativa SRF n° 390/2004. com
relagdo ao IRPJ os artigos172, 220, 221, 222 paréagrafo Unico 232, 247, 248,
249, 274, 275 e 516 88 3° e 4° todos do RIR/99 - Decreto n° 3.000/99 como
também o art. 40 da Lei n° 9541/92 (IRPJ/CSLL).

VI- DO LANCAMENTO DE OFICIO

O lancamento é efetuado por meio de Autos de Infracdo do Imposto de Renda
Pessoa Juridica (IRPJ) e da Contribui¢do Social sobre Lucro Liquido (CSLL),
dos quais o presente Termo é anexo e parte integrante.

As capitulacdes legais das infragdes, constantes das folhas de continuacdo dos
Autos de Infragdo sdo complementares ao que ja foram citadas

O Recorrente apresentou impugnacdo contra a suspensdo da sua imunidade
tributaria e contra os langamentos de oficio de IRPJ e CSLL, que foram julgados improcedentes
pela 22 Turma da DRJ/BSB.

No recurso voluntario o Recorrente apresenta inicialmente argumentos contra a
suspensdo da sua imunidade tributaria e em seguida contra 0 Auto de infracao.

Inicio a andlise pela suspensdo da imunidade tributéria.
1.Da imunidade tributaria e sua suspensao
1.1 Inconstitucionalidade de lei ordinaria
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A imunidade tributaria dos partidos politicos esta prevista no art. 150, VI, alinea
“c” da Constitui¢ao Federal, nos seguintes termos:

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:

()

VI - instituir impostos sobre:

a) patrimdnio, renda ou servicos, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;

c) patrimbnio, renda ou servicos dos partidos politicos, inclusive suas
fundagdes, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituicdes de
educacéo e de assisténcia social, sem fins lucrativos, atendidos 0s requisitos da
lei; (grifei)

Trata-se de imunidade subjetiva, vedando a tributacdo da renda e do patriménio
das entidades citadas, incluindo os partidos politicos, desde que atendam os requisitos
determinados em lei.

Os requisitos para 0 gozo da imunidade tributaria estdo contidos no Codigo
Tributario Nacional - CTN, originalmente uma lei ordinaria que foi alcada ao status de lei
complementar por determinagdo do art. 7° do Ato Complementar n°. 36, de 13/03/1967, e
recepcionada pela CF/88, de acordo com o art. 34, 85° dos Atos das Disposi¢des Constitucionais
Transitorias - ADCT.

No CTN estdo estampados no seu Capitulo Il as disposicGes relativas as
limitacdes da competéncia tributaria, dentre as quais a vedagdo para cobranca de impostos sobre
0 patriménio, a renda ou servicos dos partidos politicos no art. 9°, abaixo transcrito:

CAPITULO II
LimitacGes da Competéncia Tributéria
SECAO |
Disposigdes Gerais
Art. 9° E vedado & Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:

| - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabelega, ressalvado, quanto a
majoracao, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;

Il - cobrar imposto sobre o patriménio e a renda com base em lei posterior a
data inicial do exercicio financeiro a que corresponda;

Il - estabelecer limitacGes ao trafego, no territorio nacional, de pessoas ou
mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais;

IV - cobrar imposto sobre:

a) 0 patrimonio, a renda ou 0s servi¢os uns dos outros;
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b) templos de qualquer culto;

c) o patrimdnio, a renda ou servicos dos partidos politicos, inclusive suas
fundagbes, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituicbes de
educacdo e de assisténcia social, sem fins lucrativos, observados 0s requisitos
fixados na Secdo Il deste Capitulo;

(.)

§ 1° O disposto no inciso IV ndo exclui a atribuicdo, por lei, as entidades nele
referidas, da condicdo de responsaveis pelos tributos que lhes caiba reter na
fonte, e ndo as dispensa da pratica de atos, previstos em lei, assecuratorios do
cumprimento de obrigacdes tributarias por terceiros.

A imunidade tributaria das entidades descritas na alinea “c” do inciso IV do art. 9°
ndo é absoluta, isto é, depende de requisitos para sua fruicao, os quais estao estabelecidos no art.
14 do CTN:

Art. 14. O disposto na alinea ¢ do inciso IV do artigo 9° é subordinado a
observancia dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:

I — ndo distribuirem qualquer parcela de seu patriménio ou de suas rendas, a
qualquer titulo

Il - aplicarem integralmente, no Pais, 0s seus recursos na manutengdo dos seus
objetivos institucionais;

Il - manterem escrituragdo de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidao.

§ 1° Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1° do artigo 9°, a
autoridade competente pode suspender a aplicacdo do beneficio.

A autoridade fiscal constatou, no curso do procedimento fiscal, que o Recorrente
deixou de reter tributos a que estava obrigado pelos pagamentos realizados a terceiros, pessoas
fisicas e juridicas que Ihe prestaram servico.

Verifica-se, de plano, que o fato constatado pela autoridade fiscal subsume-se a
situacdo prescrita no § 1° do art. 14 do CTN, ensejando, portanto, a suspensao da imunidade.

O Recorrente alega que os partidos politicos sdo instrumentos essenciais ao
exercicio da cidadania e realizacdo da democracia e defende a inconstitucionalidade das leis
ordinérias que dao tratamento as imunidades tributarias.

N&o se discute o papel essencial dos partidos politicos para a expressao da
cidadania e assegurar o exercicio da participacdo politica e da democracia, contudo, como se
verifica nos dispositivos legais acima, os proprios politicos, representantes do povo que
elaboram as leis, resolveram que a imunidade dos partidos politicos ndo é absoluta, dependendo
do cumprimento de requisitos estabelecidos em lei, 0 que se constatou que nao foi cumprido pelo
Recorrente no periodo em analise.

O Recorrente alega serem inconstitucionais o tratamento das imunidades
tributarias por lei ordindria. Ocorre que 0s requisitos para gozo da imunidade foram
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estabelecidas na Lei n° 5.172 (CTN), recepcionada pela Constituicdo Federal de 1988 como Lei
Complementar, de acordo com o art. 34, 85° dos Atos das Disposi¢cbes Constitucionais
Transitorias.

Ademais, o CARF ndo tem competéncia para analisar a constitucionalidade de
leis, atribuicdo que compete exclusivamente ao Poder Judiciario. Essa posicao € pacifica no neste
Colegiado, conforme a Stimula CARF n° 2. *

Portanto néo assiste razao ao Recorrente quanto a este ponto.
1.2 Da anélise da suspensd@o da imunidade tributaria pelo STF

O Recorrente, para defender sua tese da impossibilidade de suspensdo da
imunidade tributéaria dos partidos politicos, alega que o STF considerou inconstitucional os arts
12, 13 e 14 da Lei n°® 9.532/97 por forca da ADI 1.802-3/DF, conforme se verifica no seguinte
excerto do recurso:

(.)

Ademais, o partido politico recorrente ndo aufere lucro e sua atividade fim
ndo é de natureza comercial! Muito pelo contrario, pois os partidos politicos
tém como finalidade precipua assegurar o regime democratico e como acima ja
transcrito, a democracia representativa ndo pode prescindir : dos partidos
politicos!

Desta feita, ndo ha que se falar em suspensao da imunidade tributaria, sendo que
tal situacdo ja foi analisada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, quando
deferiu a suspensdo da eficacia da norma insculpida nos artigos 12, 13 e 14 da
Lei Federal n° 9.532/97, por for¢ca da ADI 1.802-3/DF.

Ocorre que os arts. 12, 13 e 14 da Lei n° 9.532/97 tratava dos requisitos para a
fruicdo da imunidade tributéria pelas entidades de educacdo e de assisténcia social, 0 que levou
0 STF a considera-los inconstitucionais, e ndo tratava dos procedimentos de suspensdo da
imunidade tributaria quando verificada a inobservancia dos requisitos para fruicdo do beneficio.
Confira-se:

Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alinea “c”, da
Constitui¢do, considera-se imune_a instituicdo de educagdo ou de assisténcia
social que preste 0s servigos para os quais houver sido instituida e os coloque a
disposicdo da populacdo em geral, em carater complementar as atividades do
Estado, sem fins lucrativos. (Vide artigos 1° e 2° da Mpv 2.189-49, de 2001)
(Vide Medida Provisoria n® 2158-35, de 2001) (Vide ADIN N° 1802)

8 1° Néo estdo abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital
auferidos em aplicagGes financeiras de renda fixa ou de renda variavel. (Vide
ADIN N° 1802)

8§ 2° Para 0 gozo da imunidade, as instituicdes a gue se refere este artigo, estdo
obrigadas a atender aos seguintes requisitos:

! Stmula CARF n° 2
O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.



FI. 12 do Ac6rddo n.° 1201-005.668 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10168.003934/2007-29

(.)

Art. 13. Sem prejuizo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da
Receita Federal suspenderd o gozo da imunidade a que se refere o artigo
anterior, relativamente aos anos-calendarios em que a pessoa juridica houver
praticado ou, por qualquer forma, houver contribuido para a préatica de ato que
constitua infragdo a dispositivo da legislacdo tributéria, especialmente no caso
de informar ou declarar falsamente, omitir ou simular o recebimento de doacdes
em bens ou em dinheiro, ou de qualquer forma cooperar para que terceiro
sonegue tributos ou pratique ilicitos fiscais. (Vide ADIN N° 1802)

Paragrafo unico. Considera-se, também, infracdo a dispositivo da legislacdo
tributaria o pagamento, pela instituicdo imune, em favor de seus associados ou
dirigentes, ou, ainda, em favor de socios, acionistas ou dirigentes de pessoa
juridica a ela associada por qualquer forma, de despesas consideradas
indedutiveis na determinacéo da base de célculo do imposto sobre a renda ou da
contribuigdo social sobre o lucro liquido.

Art. 14. A suspensdo do gozo da imunidade aplica-se o disposto no art. 32 da
Lei n®9.430, de 1996.

Algo diferente € o art. 32 da Lei n° 9.430/96 que trata dos procedimentos para
suspensdo da imunidade tributaria, quando constatada a inobservancia dos requisitos legais
prescritos no nos arts. 9%, 8 1° e 14 do CTN.

Capitulo IV
PROCEDIMENTOS DE FISCALIZACAO

Secéo |
Suspensdo da Imunidade e da Isencéo

Art. 32. A suspensdo da imunidade tributdria, em virtude de falta de observancia
de requisitos legais, deve ser procedida de conformidade com o disposto neste

artigo.

8§ 1° Constatado que entidade beneficiaria de imunidade de tributos federais de
que trata a alinea “c” do inciso VI do art. 150 da Constituicdo Federal ndo esta
observando requisito ou condicdo previsto nos arts. 9°, 81° e 14, da Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Cddigo Tributario Nacional, a fiscalizagao
tributaria expedira notificacdo fiscal, na qual relatara os fatos que determinam a
suspensdo do beneficio, indicando inclusive a data da ocorréncia da infracao.

§ 2° A entidade poder4, no prazo de trinta dias da ciéncia da notificacao,
apresentar as alegacGes e provas que entender necessarias.

§ 3° O Delegado ou Inspetor da Receita Federal decidird sobre a procedéncia
das alegacdes, expedindo o ato declaratério suspensivo do beneficio, no caso de
improcedéncia, dando, de sua decisdo, ciéncia a entidade.

8 4° Seréd igualmente expedido o ato suspensivo se decorrido 0 prazo previsto no
8§ 2° sem qualquer manifestacdo da parte interessada.
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§ 5° A suspensdo da imunidade tera como termo inicial a data da préatica da
infracéo.

8 6° Efetivada a suspensédo da imunidade:

| - a entidade interessada podera, no prazo de trinta dias da ciéncia, apresentar
impugnacdo ao ato declaratorio, a qual seré objeto de decisdo pela Delegacia da
Receita Federal de Julgamento competente;

Il - a fiscalizag&o de tributos federais lavrara auto de infragdo, se for o caso.

8 7° A impugnagdo relativa a suspensdo da imunidade obedecera as demais
normas reguladoras do processo administrativo fiscal.

§ 8° A impugnacdo e o recurso apresentados pela entidade ndo terdo efeito
suspensivo em relacdo ao ato declaratério contestado.

8 9° Caso seja lavrado auto de infracdo, as impugnagdes contra o ato
declaratério e contra a exigéncia de crédito tributario serdo reunidas em um
Unico processo, para serem decididas simultaneamente.

§ 10. Os procedimentos estabelecidos neste artigo aplicam-se, também, as
hipoteses de suspensdo de isengBes condicionadas, quando a entidade
beneficiaria estiver descumprindo as condi¢cdes ou requisitos impostos pela
legislagdo de regéncia.

. A Justica Eleitoral_(nchst laLei 0 11.941 d ;
(Revogado pela Lei n° 13.165, de 20150)

§ 12. A entidade interessada dispora de todos os meios legais para impugnar o0s
fatos que determinam a suspensao do beneficio

Com efeito, o STF na ADIN 4.021/Distrito Federal, impetrada pelo Partido
Progressista, com arguicdo de inconstitucionalidade do art. 32 da Lei n° 9.430/96, reconheceu
que o dispositivo legal questionado ndo trata sobre requisitos para 0 gozo da imunidade
tributaria, mas dispde sobre normas de procedimento administrativo fiscal, matéria que pode ser
validamente veiculada por lei ordinaria, e portanto, constitucional. Confira-se a ementa:

EMENTA: ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO
CONSTITUCIONAL. DIREITO TRIBUTARIO. ARTIGO 32 DA LEI
FEDERAL 9.430/1996. PROCEDIMENTO DE “SUSPENSAO DA
IMUNIDADE TRIBUTARIA, EM VIRTUDE DE FALTA DE
OBSERVANCIA DE REQUISITOS LEGAIS”. ALEGACAO DE OFENSA
AO ARTIGO 146, 11, DA CONSTITUICAO FEDERAL. RESERVA DE LEI
COMPLEMENTAR. INEXISTENCIA. DEVEM SER VEICULADAS POR
LElI COMPLEMENTAR AS NORMAS QUE DIGAM RESPEITO AS
CONDICOES PARA O GOZO DAS IMUNIDADES TRIBUTARIAS.
ASPECTOS PROCEDIMENTAIS REFERENTES A FISCALIZACAO E AO
CONTROLE  ADMINISTRATIVO DO  ATENDIMENTO DAS
FINALIDADES CONSTITUCIONAIS DAS REGRAS DE IMUNIDADE
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SAO PASSIVEIS DE DEFINICAO POR LEI ORDINARIA. ACAO DIRETA
DE  INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO
IMPROCEDENTE O PEDIDO.

Alias, resta evidenciado que a Autoridade Administrativa atendeu a todos os
procedimentos previstos no art. 32 da Lei n° 9.430/96, conforme os excertos abaixo do Despacho
Decisorio:

v
DA SUSPENSAO DA IMUNIDADE TRIBUTARIA

255. Com respaldo em toda legislacdo citada, nos fatos narrados e nas provas
carreadas aos autos, a Fiscalizacdo procedeu aos tramites necessarios, com
expedicdo de Notificacdo Fiscal (fls. 01/18), notificando a contribuinte da
suspensdo dos beneficios, com prazo para apresentacdo de alegacOes e provas
que entender necessarias a impugnacdo (fl. 18).

256. Em face do exposto e de todos os elementos comprobatorios acostados aos
autos, conclui-se que a impugnante ndo apresentou fatos e nem documentos que
pudessem afastar a hipétese de suspensdo da imunidade tributaria, na forma da
Notificagdo Fiscal. Assim, é de se impor a suspensdo da imunidade tributaria da
pessoa juridica fiscalizada, amparada no que preceitua o j4 citado art.32 da Lei
n° 9.430/96, o qual sera repetido neste ponto para ndo restar davidas, verbis:

(m)

257. Consequentemente, com a suspensdo, a tributacdo incidir4d sobre a
totalidade de suas receitas, segundo regras de apuracdo do imposto de renda,
para os periodos sob fiscalizacao.

258. Isto posto, e

CONSIDERANDO que os fatos descritos no Teimo de Notificagdo Fiscal de
fls. 01 a 18 estdo devidamente comprovados nos autos;

CONSIDERANDO que o Partido do Movimento Democratico Brasileiro -
PMDB ndo logrou éxito em suas alegacBes, deixando, ainda, de apresentar
prova inerente aos fatos contestados;

CONSIDERANDO que restou comprovado que o Partido do Movimento
Democratico Brasileiro - PMDB descumpriu 0s requisitos previstos nos artigos
9° e 14, inciso 11l da Lei n°. 5.172/66 (CTN), para gozo da imunidade tributéria,
prevista na Constituicdo Federal no art. 150, VI, “c’”, nos anos de 2002, 2003 e
2004;

CONSIDERANDO o disposto no 81° do art. 14 do CTN;

CONSIDERANDO o disposto no art. 32 da Lei n°. 9.430/96;

CONSIDERANDO tudo o mais que nos autos consta e a narrativa feita no
presente Despacho Decisorio,

RECONHECO A PROCEDENCIA da Notificacdo Fiscal de fls. 01 a 18 e;
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DECIDO SUSPENDER A IMUNIDADE TRIBUTARIA exercida pelo
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - PMDB,
CNPJ n°®. 00.676.213/0001-38, por descumprimento das condi¢Ges ou requisitos
impostos pela legislagdo de regéncia, artigo 9°, 81° da Lei n° 5.172/66 (CTN), e
DETERMINO a expedicdo de ATO DECLARATORIO EXECUTIVO de
suspensdo da imunidade para os anos-calendario de 2002, 2003 e 2004,
conforme preceitua o art. 32 da Lei n° 9.430/96.

Resta comprovado, portanto, a regularidade do procedimento fiscal, ndo havendo
que se falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade da suspensdo da imunidade aqui analisada.

1.3 Da arguicgéo de limitagao na responsabilidade do Recorrente na retencéo dos tributos

Alega o Recorrente que ndo caberia a aplicacdo da suspensdo da imunidade
tributéria, sancdo que considera extremada, unicamente por descumprimento de obrigacdo
acessoria — retencdo do IRRF por pagamentos realizados a prestadores de servigo, mas cujo
recolhimento foi feito, mesmo que em atraso, de forma integral pelo Recorrente, dessa forma néo
causando dado ao Erario. Alega que tal procedimento afronta o principio da razoabilidade;

Defende que a época dos fatos apontados pela Fiscalizacdo ndo era mais 0
responsavel pelo recolhimento do IRRF, uma vez que nos termos do art. 957 do RIR/99 a
responsabilidade teria sido deslocada para os beneficiarios do pagamento, os contribuintes de
fato da exacdo, conforme o entendimento exarado no Parecer Normativo COSIT n° 01/2002.

Acrescenta que, apesar disso, efetuou o recolhimento do tributo com acréscimos
dos juros de mora e multa, tendo inclusive reajustado em alguns casos a base de célculo do
tributo.

Ressalta que agiu de boa-fé ao assumir, de forma integral e como responsavel, o
recolhimento dos tributos, e que portanto deveria ser mitigada a sua responsabilidade, devendo
ser considerado indevida a suspensao de sua imunidade.

Ainda, defende a Recorrente que a autoridade fiscal, ao constatar a falta de
retencdo na fonte dos tributos deveria constituir o crédito tributario correspondente as
penalidades, nos termos do art. 957 do RIR/99, uma vez que o tributo ndo mais poderia ser
exigido. E portanto, ndo haveria que se falar em suspensdo da imunidade tributaria pela falta de
retencdo e/ou recolhimento de IRRF, quer seja pela propria norma sancionatdria, quer seja pelo
entendimento ja manifestado pelo STF

Pois bem.

O fato incontroverso é que o Recorrente deixou de recolher o IRRF sobre
pagamentos por ele realizado a pessoas fisicas e juridicas por servicos a ele prestados. Segundo
relata a autoridade fiscal, o Recorrente nédo teria recolhido o IRRF no prazo, recolhendo-o
posteriormente, fora do prazo, apos o inicio do procedimento fiscal, conforme excerto abaixo da
Notificacdo Fiscal (e-fl. 15):

(.)

Assim, ao deixar de efetuar e recolher, no prazo estabelecido em Lei, as
retengdes do Imposto de Renda na Fonte, do PIS, da COFINS e da Contribuicéo
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Social sobre o Lucro Liquido, originérios da prestacdo de servigos por pessoas
fisicas e juridicas, o partido infringiu aos requisitos legais de fruicdo do
beneficio da imunidade tributaria inscritos ao §1° do artigo 9° do Codigo
Tributario Nacional.

Esclarecemos que o Partido do Movimento Democratico Brasileiro ndo efetuou
a retencdo do Imposto de Renda na fonte, porém, nos casos a seguir, recolheu o
tributo fora do prazo, com acréscimos de juros e multas moratérias e apos
nossas intimacgoes fiscais datada de 18/05/06 e 20/04/07 ( quadro 1). Em outros,
transferiu a obrigacdo do recolhimento ao préprio prestador dos servicos,
conforme demonstrado no quadro 2.

(.)

31 . Como se observa, o contribuinte ndo obedeceu ao que dispde a Legislacdo
Tributaria, ao deixar de efetuar as retengdes de Imposto de Renda na Fonte
relativas aos pagamentos de gratificacBes e servigos prestados, objeto de notas
fiscais e recibos listados anteriormente, razdo pela qual entendemos ter
infringido os requisitos para gozo do beneficio da imunidade tributéria,
conforme o artigo 9°, paragrafo 1° da Lei 5.172 (Codigo Tributario Nacional.

Esses séo os fatos apurados.

Entendo que a suspensdo da imunidade é ato vinculado. Sendo verificado o nao
preenchimento dos requisitos para a fruicdo da imunidade ha que ser aplicado a suspensdo
prevista, ndo havendo espaco para a discricionariedade da autoridade fiscal. O art. 32 da Lei n°
9.430/96 ndo deixa davida quanto a isso.

O recolhimento posterior dos tributos — diga-se, ap0s o inicio do procedimento de
fiscalizacdo — ndo tem o cond&o de afastar a suspensdo da imunidade por descumprimento do
disposto no 8§ 1° do art. 9° do CTN. O paragrafo tnico do art. 138 do CTN é claro nesse sentido:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela denlncia esponténea da infracéo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de
mora, ou do depdsito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa,
quando o montante do tributo dependa de apuracéo.

Paragrafo Gnico. Ndo se considera espontanea a denuncia apresentada apds o
inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizacéo,
relacionados com a infracéo.

O § 5° do art. 32 da Lei n° 9.430/96 determina, inclusive, que a suspensdao da
imunidade tem como termo inicial a data da pratica da infracdo. No presente caso, a autoridade
administrativa consignou que o intervalo de tempo em que a autoridade fiscal constatou a néo
retencdo do imposto sobre pagamentos realizados foi no periodo de 18/02/2002 a 19/08/2004:

Andlise das alegaces e provas apresentadas

244. A alegacdo propugnada ndo tem fundamento, uma vez que a leitura do
préprio Termo de Notificacdo fiscal, na se¢do V1.1 — Do llicito Tributario —
expressamente delimita o intervalo de violacdo dos requisitos disciplinadores
das condicBes para fruicdo da imunidade tributaria entre 18/02/2002 e
19/08/2004. (grifei)
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245. Ademais, a leitura do “Demonstrativo dos Valores Recolhidos pelo
PMDB” a f1.15 do Termo de Notificacdo Fiscal enumera exemplo da Sociedade
Acreana de Comunicacdo Fronteira Ltda., cuja prestacdo de servico ensejava a
retencdo e recolhimento pelo partido quando do pagamento ocorrido em
19/08/2004.

246. Vale salientar que o recolhimento do Imposto de Renda na Fonte pelo
partido somente ocorreu em 25/05/2007, portanto depois de instaurados os
procedimentos de fiscalizacdo pela Receita Federal do Brasil e intimacdes
fiscais datadas de 18/05/2006 e 20/04/2007.

247. Tem-se, portanto, comprovado que houve irregularidade na retengdo e
recolhimento do Imposto de Renda na Fonte, PIS, Cofins e CSLL, néo sendo
procedentes os argumentos do partido de inexisténcia de irregularidades no ano-
calendario de 2004.

O STF concluiu pela constitucionalidade do art. 32 da Lei n° 9.430/96, como se
verificou alhures. Assim, ao contrdrio do que alude o Recorrente, verificado o néo
preenchimento de requisitos para 0 gozo da imunidade tributéria, havera de ser efetivada a
suspensdo da imunidade, e lavrado o auto de infragdo para a exigéncia dos tributos:

Art. 32. A suspensdo da imunidade tributaria, em virtude de falta de observancia
de requisitos legais, deve ser procedida de conformidade com o disposto neste
artigo.

§ 1° Constatado que entidade beneficiaria de imunidade de tributos federais de
que trata a alinea c do inciso VI do art. 150 da Constituicdo Federal ndo esta
observando requisito ou condicdo previsto nos arts. 9°, § 1° e 14, da Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Cddigo Tributario Nacional, a fiscalizacdo
tributéria expedira notificagdo fiscal, na qual relatara os fatos que determinam a
suspensdo do beneficio, indicando inclusive a data da ocorréncia da infracéo.

()
§ 6° Efetivada a suspensdo da imunidade:

| - a entidade interessada poderd, no prazo de trinta dias da ciéncia, apresentar
impugnacdo ao ato declaratério, a qual sera objeto de decisdo pela Delegacia da
Receita Federal de Julgamento competente;

Il - a fiscalizagdo de tributos federais lavrara auto de infragdo, se for o caso.

Entendo que o pagamento dos tributos a destempo ndo enseja o afastamento da
suspensdo da imunidade.

1.4 — Da jurisprudéncia do CARF quanto a suspensao da imunidade tributaria

Alega o Recorrente que havia jurisprudéncia consolidada na 72 Turma do 1°
Conselho de Contribuintes no entendimento de que a falta do recolhimento de IRRF nédo seria
causa suficientemente capaz de ensejar a suspensao da imunidade tributaria.

Para embasar sua afirmacéo junta ementa do acordéo de julgamento do recurso de
oficio interposto pela DRJ Campinas no processo 13819.003421/2003-71.
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Ocorre que referida decisdo, tida isoladamente, ndo tem o condao de levar a
concluir-se que a havia jurisprudéncia consolidada no antigo 1° Conselho de Contribuintes
guanto ao entendimento de que a falta do recolhimento de IRF ndo seria causa suficiente a
ensejar a suspensao da imunidade tributaria.

Aliés, o que se verifica atualmente no CARF é que prevalece o entendimento de
que o descumprimento de um dos requisitos estabelecidos em lei para 0 gozo da imunidade
enseja a sua suspensao, conforme se verifica nos ementas dos julgados abaixo colacionados:

SUSPENSAO DA IMUNIDADE. FALTA DE RETENQAO DO IRRF. Nos
termos do § 1°, do art. 9° c/c 0 § 1°, do art. 14 do CTN, a falta de retencéo do
imposto na fonte sobre pagamento de servigos prestados por terceiros enseja a

suspensdo da imunidade. (Acérddo 1302-003.386, de 19 de fevereiro de 2019 da 22 Turma
Ordinéria da 3% Camara da 12 Secédo de Julgamento)

SUSPENSAO DA IMUNIDADE TRIBUTARIA. FATOS. CONDIQC)ES
DESCUMPRIDAS. A contabilizacdo de saidas de recursos do patriménio do
partido politico embasadas em notas fiscais inidéneas, a ndo retencdo e nédo
recolhimento do Imposto de Renda na Fonte sobre pagamentos feitos a pessoas
fisicas e a pessoas juridicas e a ndo contabilizacdo de recursos recebidos e de
pagamentos efetuados materializam o descumprimento dos requisitos insertos
no 81° do art. 9° e nos incisos I, 1l e 11l do art. 14, ambos do CTN, condic¢des
necessarias, no que tange aos anos calendario de 2002, 2003 e 2004, para que 0
partido politico pudesse usufruir da imunidade constitucional condicionada,
prevista na alinea "c", inciso VI, do art. 150 da Lei Maior. (Acérddo 1101-001.055,
de 11 de margo de 2014, da 12 Turma Ordinéria da 12 Camara da 12 Sec&o de Julgamento)

IRPJ. IMUNIDADE. REQUISITOS. DESCUMPRIMENTO. ATO
DECLARATORIO DE SUSPENSAO.

O néo atendimento, pela entidade de educacéo, dos requisitos legais para gozo
da imunidade, autoriza a suspensao do beneficio, formalizada por meio de ato

declaratorio do Delegado da Receita Federal do Brasil. (Acorddo 1402-004.246, de
12 de novembro de 2019, da 22 Turma Ordinéria da 4% Camara da 12 Se¢éo de Julgamento)

IMUNIDADE. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS
EM LEI. SUSPENSAO. CABIMENTO

O descumprimento de um dos requisitos legais para 0 gozo do beneficio fiscal
implica na sua suspensao. (Acorddo 1302-004.099, de 11 de novembro de
2019, da 22 Turma Ordinaria da 3* Camara da 1?2 Secdo de julgamento)

Portanto, ao que parece, atualmente prevalece no CARF, a0 menos na 12 Secdo de
Julgamento, que 0 ndo atendimento de um dos requisitos para gozo da imunidade tributaria
enseja a sua suspensao.

2. Do auto de infracéo
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Ha que se esclarecer, primeiramente, que o lancamento de oficio de IRPJ e CSLL
foi decorrente da suspensdo da imunidade tributéria, e assim, o auto de infracdo somente sera
analisado se o Colegiado decidir pela manutencao da suspensao.

H& que se consignar também que as razfes para a tributacdo do IRPJ valem
também para a CSLL.

Irresigna-se o Recorrente contra a lavratura do Auto de Infracdo, alegando que
suas receitas sdo provenientes do Fundo Partidario e da contribuicdo de seus filiados e que ndo
aufere resultados positivos.

Aduz que o Fundo partidario tem natureza de recurso publico, e que seria ilegal
tributé-lo por afronta ao principio da imunidade reciproca.

Alega, ainda que em resposta a intimacdo fiscal apresentou balancetes mensais
levantados entre 31/01/2002 a 31/12/2004, por ndo dispor dos demonstrativos requisitados na
forma requerida pela autoridade fiscal, mas que referidos balancetes ‘“‘expressavam,
simplesmente, a posicdo financeira do Partido ao final de cada més dos anos calendarios de
2002 a 2004, nos quais se achavam registrados, de forma cumulativa, as receitas e despesas do
Partido” e que “Ao final de cada ano base, o déficit ou superavit apresentado fora transferido
para a conta prépria do Patrimdnio Liquido, como é comum as entidades imunes.”

Assevera 0 Recorrente que sua escrituracdo € realizada pelo regime de caixa,
sendo registrados as receitas e despesas a medida do efetivo recebimento ou desembolso, de
modo que considera inadequado a utilizagdo dos balancetes por ele apresentado para fins de
lancamento do IRPJ e da CSLL, por desrespeitar as regras de apuracdo dos referido tributos. E
acrescenta que a jurisprudéncia administrativa seria unanime e pacifica em rejeitar a apuracao
do lucro real a partir de critérios divergentes dos que regulam a apuracdo dos tributos.

Assim, por considerar que a base de calculo utilizada para o langcamento ser
inadequada e inexata, por terem sido apurados sem ajustes do resultado pelas adicBes e
exclusdes, ignorando o regime de competéncia, tomando apenas como base os balancetes que
demonstram o déficit ou superavit apurado no periodo, entende que o langcamento deva ser
cancelado.

Passo a analisar os argumentos da Recorrente.
2.1 Da tributacdo dos partidos politicos

Aduz o Recorrente a impossibilidade de tributar o partido politico pelo fato das
suas receitas serem oriundas do fundo partidario e de contribuicdo de seus filiados. Alega que
por tratar-se de recurso publico, seria ilegal a tributagdo da receita proveniente do fundo
partidario e afrontaria o principio da imunidade reciproca.

Ocorre que 0 que se esta tributando é a disponibilidade de renda da Recorrente e
ndo a receita oriunda do Fundo Partidario.

Vejamos como o CTN define a tributacdo da renda, seus fatos geradores, a base
de calculo e os contribuintes, conforme determina o art. 146, III, “a” da Constitui¢do Federal:
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SECAO IV
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza

Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de
qualquer natureza tem como fato gerador a aquisicdo da disponibilidade
econbmica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da
combinagéo de ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos
patrimoniais ndo compreendidos no inciso anterior.

8 1° A incidéncia do imposto independe da denominacdo da receita ou do
rendimento, da localizacdo, condicdo juridica ou nacionalidade da fonte, da
origem e da forma de percepgdo. (grifei)

8 2 Na hipotese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei
estabelecerd as condi¢des e 0 momento em que se daré sua disponibilidade, para
fins de incidéncia do imposto referido neste artigo.

Art. 44. A base de célculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou
presumido, da renda ou dos proventos tributaveis.

Art. 45. Contribuinte do imposto € o titular da disponibilidade a que se refere o
artigo 43, sem prejuizo de atribuir a lei essa condicdo ao possuidor, a qualquer
titulo, dos bens produtores de renda ou dos proventos tributaveis.

Paragrafo Unico. A lei pode atribuir a fonte pagadora da renda ou dos proventos
tributaveis a condigdo de responsavel pelo imposto cuja retengéo e recolhimento
Ihe caibam.

Verifica-se, portanto, que a origem da receita, sua denominacdo ou condicao
juridica da fonte ndo obstam a tributacdo do contribuinte. S6 ndo poderia ser tributado caso
estivesse acobertado pela imunidade.

Aliés, caso ndo fosse possivel tributar a entidade cuja imunidade fosse suspensa,
ndo haveria nenhuma consequéncia do ato de suspensdo em termos tributarios, e ndo haveria
necessidade de regulamentar os procedimentos para a suspensao, fazendo letra morta da lei, o
gue néo se pode admitir.

Esta cristalino pelo art. 43 do CTN que a tributacdo do imposto é sobre a
disponibilidade de renda, assim entendido como o acréscimo patrimonial da entidade, e as
receitas provenientes do Fundo de Participacdo bem como as contribui¢cGes dos seus filiados
contribuem para o aumento do patriménio do Recorrente.

Alega ainda o Recorrente que a tributacdo afrontaria a imunidade reciproca
prevista na constituicéo.

A imunidade reciproca esta insculpida no art. 150, VI, alinea “a” da Constituicao
Federal e trata de vedacdo para que os entes federados que compBem a organizagdo politica-
administrativa do Estado (Unido, Estados e Municipios) ndo tributem a renda ou servicos uns dos
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outros. Trata-se de imunidade subjetiva direcionada somente aqueles entes politicos-
administrativos, dos quais o Recorrente ndo é parte integrante.

Aliés, o art. 150 da Constituicdo faz remissdo também a imunidade dos partidos
politicos quanto ao seu patrimoénio em alinea distinta , renda ou servicos (desde que atendidos 0s
requisitos da lei). Como a imunidade dos partidos politicos foi discriminada em alinea propria do
art. 150, constata-se, portanto, que o Recorrente ndo faz jus a imunidade reciproca alegada.

2.2 Do erro na apuracao do tributo devido

Alega o Recorrente que 0s demonstrativos entregues a Fiscalizacdo, nos quais se
baseou a autoridade fiscal para lancamento dos tributos, sdo inadequados para tal fim, uma vez
que foram levantados com base no regime de caixa, e ndo com base no regime de competéncia
que deve ser utilizado na apuracéo do lucro real.

Assim, por considerar que a base de calculo utilizada para o langamento fora
inadequada e inexata, e por terem sido apurados sem ajustes do resultado pelas adicbes e
exclusdes, ignorando o regime de competéncia, tomando apenas como base os balancetes que
demonstram o déficit ou superavit apurado no periodo, entende que o lancamento deva ser
cancelado.

E certo que pode haver divergéncia entre o resultado apurado pelo regime de caixa
e regime de competéncia. Contudo, hd que se observar que a Autoridade Fiscal intimou o
Recorrente a apresentar o resultado financeiro consolidados dos anos 2002, 2003 e 2004 pela
sistematica do Lucro Real Trimestral, explicitando as adi¢fes e exclusdes e consignando gque 0s
resultados seriam considerados como base devida no regime do Lucro Real Trimestral. Confira-
se:

No exercicio das funcBes de Auditor Fiscal da Receita Federal, com base nos
arts. 904, 905, 911, 927 e 928 do Decreto n2 3.000, de 26 de marco de 1999
(Regulamento do Imposto de Renda), e dando continuidade a acdo fiscal
iniciada em 10/10/2005, fica o partido politico acima identificado, INTIMADO
a APRESENTAR aos representantes do fisco, no prazo de 20 (vinte) dias, a
contar do recebimento desta, 0 que segue.

1.- Consolidar o resultado financeiro dos exercicios de 2003 , 2004 e 2005 (
anos calendario 2002, 2003 e 2004 ) . Para tanto, o partido devera indicar as
bases de célculo utilizadas, explicitando as adi¢des e exclusdes consideradas, se
for o caso. Observamos gque, no caso de suspensdo da imunidade destes
exercicios, 0s _mencionados resultados serdo tomados com base para IRPJ
devido no regime de Lucro Real Trimestral.

Portanto, 0 Recorrente estava ciente que os demonstrativos por ele proprio
elaborados, seriam utilizados pela autoridade fiscal como base para a exigéncia de IRPJ e CSLL.

O Recorrente alega que a escrituracdo pelo regime de competéncia o obrigaria a
contabilizar mensalmente todos os seus gastos com fornecedores, encargos sociais de
empregados, repasses aos Diretorios Estaduais e Fundacdo que mantém, no més efetivo em que
tais recursos seriam devidos, o que ndo ocorreu. Tais dispéndios teriam sido contabilizados no
momento da saida destes recursos, o que justificaria a origem de seus superavits e déficits
ocasionais.
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Ocorre que as despesas que o Recorrente afirma terem sido contabilizadas no
regime de caixa (e portanto escrituradas apenas no momento do pagamento) parecem ser aquelas
decorrentes de atividade normal da entidade (despesas com pessoal, aluguéis, material de
consumo, transferéncias a diretorios, etc.) que parecem repetir-se mensalmente. Dessa forma,
mesmo que as despesas ocorridas no periodo ndo tenham sido contabilizadas, os do periodo
anterior foram contabilizados (pagos no periodo posterior & sua ocorréncia). Portanto, ndo
haveria prejuizo na apuracdo. De qualquer forma, o Recorrente deveria evidenciar, com
documentos, que o demonstrativo que ele mesmo apresentou continha base de calculo
inadequada para a apuracao dos tributos. O que néo fez.

Assim, restando confirmado que a autoridade fiscal informou o Recorrente que os
demonstrativos exigidos seriam utilizados para o lancamento (em caso de suspensdo da
imunidade), que os demonstrativos foram elaborados pelo préprio Recorrente e que o
Recorrente nao evidenciou e tampouco juntou documentos para comprovar que a base de célculo
para apuracdo do IRPJ e da CSLL, informada nos demonstrativos por ele apresentado, foram
improprios para apuracdo dos tributos, ha que ser mantido o langamento.

Aplicam-se aos langamentos da CSLL o decidido para o langamento de IRPJ vez
que decorrentes de mesmas materias e provas.

Concluséao

Por todo o0 acima exposto voto em negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama



